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Comerciante incentiva hábito de leitura de forma descontraída 
pelo simples fato de estar integrado na distribuição do jornal 
impresso, dentro do seu estabelecimento. Antonio Roberto 
Bueno, há mais de 30 anos em Paranacity, atendendo no 
BAR DO ROBERTO, na Avenida 4 Dezembro nº1477, 
esquina com a Rua João Pessoa, saída para Inajá.

   Será inaugurada no final 
deste mês, (dia 27) em Para-
nacity a agência bancaria da 
Caixa Econômica Federal. 
Atualmente os moradores 
da cidade realizam suas 
transações bancárias desta 
instituição financeira em 
Colorado ou Nova Esperan-
ça deslocando-se mais de 
25 km de distância entre as 
cidades. A partir de agora, 
com o novo empreendimento 
a população de Paranacity 
e municípios da Comarca 
terão disponível todos os 
serviços bancários como 
abertura de contas, poupan-
ças, além de acesso rápido às 
linhas de crédito, sobretudo 
os de incentivo à habitação 
popular. A concretização da 
agência no município deu-se 
por intermédio e articulação 
do prefeito Mario Yamamoto 
que através da dedicação 
junto à superintendência, em 
Maringá, conseguiu firmar a 

Caixa Econômica Federal 
chega em Paranacity 

parceria tão desejada para a 
população. A prefeitura, por 
solicitação da Caixa Econô-
mica, criou junto a iniciativa 
privada, espaço destinado à 
implantação da nova casa 
bancária, localizada na Ave-
nida 4 Dezembro nº 730. As 
negociações duraram mais 
de um ano entre prefeitura 
e Caixa, contudo, a espera 

foi recompensadora para os 
moradores. Para o prefeito 
Mario Yamamoto, a chegada 
da Caixa confirma o cresci-
mento e desenvolvimento 
econômico do município 
nos últimos anos. “A vinda 
da Caixa garante maior mo-
vimentação de recursos na 
cidade, dando mais flexibi-
lidade na liberação de linhas 
de créditos aos segmentos 
da agricultura, habitação e 
empreendedorismo”, citou 
o prefeito.  A Caixa Econô-
mica Federal em Paranacity 
vai atender uma população 
de mais de 30 mil pessoas, 
entre moradores e habitantes 
dos municípios de Cruzeiro 
do Sul, Inajá, Paranapoema, 
Jardim Olinda e  Paranacity. 
Com aproximadamente 600 
m2, as instalações da agência 
contarão com recursos como: 
piso tátil para pessoas com 
deficiência visual; rampa; 

equipamento de autoatendi-
mento; e guichês acessíveis. 
Também oferecerá assentos 
reservados e sinalizados para 
atendimento preferencial a 
pessoas com necessidades 
especiais, como idosos, ges-
tantes e pessoas com crian-
ças de colo. De acordo com o 
superintendente regional da 
CAIXA, em Maringá Rober-
to Luiz Bachmann o banco 
está investindo forte na ex-
pansão da sua rede de agên-
cias, com o objetivo de estar 
mais próximo e atender, de 
forma mais adequada, toda 
a população,fortalecendo 
a presença da CAIXA e o 
atendimento integral ao cida-
dão. Estarão à frente da nova 
unidade, José Fernando Pal-
ma gerente geral, Jefferson 
Augusto Salmázio gerente 
da carteira de pessoa física e 
Adilson Helio de Micheli, na 
gerencia da pasta jurídica.

Caixa em Paranacity localiza-se na Av. 04 de Dezembro nº 730

Há 30 anos atrás durante evento de inauguração da Agência da Caixa 
em Paranacity no mês de agosto de 1982.  Muitos da foto já vieram a 
falecer, como o Deputado Federal Antonio Ueno, Shiro Kamioka, Mas-
sata Yamamoto e Monsenhor Fritz. Por coincidência, este fato ocorreu 
no primeiro mandato do Prefeito Mario Yamamoto. A Caixa encerrou 
suas atividades em virtude do plano Collor e agora retorna em nova sede 
com a administração que a instalou pela primeira vez

OPORTUNIDADE DE EMPREGO

Contatos: Os interessados deverão enviar 
currículos pelo e-mail: selecao.js@ig.com.br  
ou contato pelos fones 
(44) 3628 8098 
(44) 3628 8078 - setor de RH

Escolaridade: Ensino Superior Completo em 
Ciências Contábeis ou Curso Técnico em 
Contabilidade.
Necessário ter CRC.
Necessário experiência mínima de 6 meses nas 
áreas contábil, fiscal, e de departamento pessoal.
Disponibilidade para residir na Fazenda 
Guanabara (sita. na estrada inglesa s/n.º, zona 
rural, Paranapoema/PR) ou nas cidades de 
Paranapoema, Inajá ou Paranacity. 

Empresa do ramo de pecuária e 
hévea situada em Paranapoema/PR, 
informa a existência de: 1vaga 
para Contador.

Requisitos

   No início do mês aconteceu 
em Presidente Castelo Bran-
co o X Festival de Talentos. 
O evento aconteceu no Cen-
tro Cultural Nilza Gaspa-
rotto Faccin, nos dias 04 e 
05 de Julho. A realização se 
deu através do Departamento 
de Cultura, que tem como 
Diretora Daiani Aparecida 
dos Santos. Os participantes 
foram premiados em catego-
rias diferentes, sendo ava-
liados os tipos de danças e 
músicas. O corpo de jurados 

X Festival de Talentos de Presidente Castelo Branco

que avaliaram o desempenho 
dos grupos foi composto por: 
Emilene S. Oliveira Nasser, 
Luizete da Silva de Freitas, 
Daniele Gonçalves Souza e 

Bruno Oliveira. O Festival 
teve a importante participa-
ção da comunidade bem com 
a das autoridades: Prefeito 
Municipal Valdomiro Cane-

gundes de Souza, Primeira 
Dama: Maria Eunice Gon-
çalves Souza, Secretária de 
Educação Aparecida Paião 
Teixeira.
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Além do site, você pode retirar seu exemplar gratuitamente 
nos estabelecimentos comerciais a seguir:

Atalaia
G&G Móveis

Auto Posto Flórida
Colorado

Mercado Moreira-Jardim Santa Clara
Restaurante e Churrascaria Sabor e Arte

Auto Posto A Jato 
Livraria do Tio

Restaurante-Churrascaria-Pizzaria Colorado
Cruzeiro do Sul

Hotel e Restaurante Eliana
Floraí

Auto Posto E1
Fran's Doces e Salgados

Inajá
Panifi cadora e Confeitaria União

Farmácia Santa Inês
Itaguajé

Supermercado Pontal
Quitanda do Marreta

Jardim Olinda
Panifi cadora Doce Sabor

Nova Esperança
A Churrascaria

Panifi cadora Pão de Mel
Banca de Revista Nova Esperança

Ourizona
Mercearia Itaipu

Paranacity 
Lanchonete do Roberto

Panifi cadora Primor
Paranapoema

Auto Posto Paraná
Michel Cabeleireiro 

Presidente Castelo Branco
Lanchonete Big Lanches

Santa Inês
Panifi cadora Cantinho do Pão
Marinas do Paranapanema

São Jorge do Ivaí
Auto Posto Forini

Studio Mec Foto e Vídeo
Unifl or

Auto Posto Garoto 
Panifi cadora Unifl or 

Lanchonete e Restaurante O Caseiro
 Distrito de Fiorópolis
Venda do José Baixinho

Súmula de Licença Prévia
Lauro Rafael Fagan e outros tornam público, que recebeu do IAP Licença 
Prévia para construção e funcionamento de barracão de frangos de corte, a ser 
implantado no lote 107- 108, na Rodovia Urbana Pedroni, do município de 
Presidente Castelo Branco, Estado do Paraná. 

Súmula de Licença de Instalação
Lauro Rafael Fagan e outros tornam público, que requereu ao IAP Licença de 
Instalação para construção e funcionamento de barracão de frangos de corte, a 
ser implantado no lote 107- 108, na Rodovia Urbana Pedroni, do município de 
Presidente Castelo Branco, Estado do Paraná. 

Súmula de Emissão de Licença Ambiental Simplifi cada (LAS)
Vagne Antônio Arruda Nitsche, torna publico que recebeu do IAP, Licença 
Ambiental Simplifi cada (LAS), para Avicultura de Corte, a ser implantada na 
Rodovia PR 542, Sítio Salto do Jaú, Lote N° A-5, Colônia Governador Lupion, 
Município de Itaguajé / Pr. Validade: 21/06/2018.

Legislativo Municipal de
Presidente Castelo Branco

ASSOCIAÇÃO CASA-LAR 
DE COLORADO
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Legislativo Municipal de
Jardim Olinda

CMDCA – CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. 
AV. VERADOR ILSON JORGE, 125 

OURIZONA – PARANÁ 
 

RESOLUÇÃO Nº 01-A / 2012 , DE 04 DE JULHO DE 2012.  
 
 

Ementa: Autoriza desincompatibilização a 
pedido à Conselheira Tutelar GISELDA CRISTINA 
BORSATO MULATI no período da campanha 
eleitora de 07 de julho de 2012 a 07 de outubro 
de 2012, por ser candidata a vereadora na 
Eleição Municipal de 2012 e dá outras 
providências. 

 

O CMDCA do Município de Ourizona – PR e eu Presidente em exercício promulgo a seguinte 
Resolução: 

 Art. 1º - Fica autorizado a desincompatibilização a pedido a Conselheira Tutelar Giselda 
Cristina Borsato Mulati, para ser candidata e concorrer ao cargo eletivo de vereadora na 
Eleição Municipal em 07 de outubro de 2012. 

Art. 2º -  A desincompatibilização de que trata o artigo 1º desta Resolução, se estende 
por um período de 90 (noventa) dias, contando a partir de 07 de julho de 2012, até 07 de 
outubro de 2012, em conformidade com a Lei Complementar nº 64 / 1990. 

 Art. 3º - Deferido o pedido concede à mesma, licença remunerada de acordo com 
Parecer do Departamento Jurídico da Prefeitura do Município de Ourizona, anexo à esta 
Resolução. 

Art.  4º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Ourizona, 04 de julho de 2012. 
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Art.  4º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Ourizona, 04 de julho de 2012. 

 

 

  

 
 LEI Nº789/2012 

 
SÚMULA: Altera o Anexo II da Lei nº 668/2007 de 18 de 
dezembro de 2007, bem como, o inciso I do artigo 6º e dá 
outras providências. 

 
 A CÂMARA MUNICIPAL DE ITAGUAJÉ, ESTADO DO PARANÁ, 
APROVOU, E EU PREFEITO MUNICIPAL, FUNDAMENTADO NO CONTIDO 
NA LEI FEDERAL Nº 11738/2008 DE 16 DE JULHO DE 2008, 
SANCIONO A SEGUINTE LEI: 

 
 

 Art. 1º - Fica alterado o Anexo II da Lei nº 
668/2007, passando a vigorar conforme anexo I, parte 
integrante desta Lei 
 
       Art. 2º – Os atuais integrantes do quadro do 
magistério público municipal de Itaguajé, serão enquadrados 
na nova Tabela de Vencimentos,retroativo a partir de 1º de 
fevereiro de 2012, obedecendo o nível e a  referência 
ocupadas em 30/01/2012. 

 
Art. 3º – Fica alterada a redação do inciso 

I do artigo 6º, passando a vigorar conforme abaixo: 
 
“I) - Cada referência subseqüente terá um 

acréscimo de 4,0% (quatro por cento) sobre o valor 
anterior.” 

 
          Art. 4º - Esta Lei entrará em vigor na data 

de sua publicação, revogando-se todas as disposições 
contrárias. 
 
 
 Prefeitura Municipal de Itaguajé,14 de junho de 2012. 

 
 
 
 
 

JAIRO AUGUSTO PARRON 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
ANEXO I – TABELA DE VENCIMENTO 

         NÍVEL A VENCIMENTO 
 

NÍVEL B VENCIMENTO 
 

NÍVEL C VENCIMENTO 
 1 725,50 

 
1 798,05 

 
1 877,85 

 2 754,52 
 

2 829,97 
 

2 912,96 
 3 784,70 

 
3 863,17 

 
3 949,48 

 4 816,09 
 

4 897,70 
 

4 987,46 
 5 848,73 

 
5 933,61 

 
5 1026,96 

 6 882,68 
 

6 970,95 
 

6 1068,04 
 7 917,99 

 
7 1009,79 

 
7 1110,76 

 8 954,71 
 

8 1050,18 
 

8 1155,19 
 9 992,90 

 
9 1092,19 

 
9 1201,40 

 10 1032,61 
 

10 1135,87 
 

10 1249,45 
 11 1073,92 

 
11 1181,31 

 
11 1299,43 

 12 1116,87 
 

12 1228,56 
 

12 1351,41 
 13 1161,55 

 
13 1277,70 

 
13 1405,47 

 14 1208,01 
 

14 1328,81 
 

14 1461,68 
 15 1256,33 

 
15 1381,96 

 
15 1520,15 

 16 1306,58 
 

16 1437,24 
 

16 1580,96 
 17 1358,85 

 
17 1494,73 

 
17 1644,20 

 18 1413,20 
 

18 1554,52 
 

18 1709,96 
 19 1469,73 

 
19 1616,70 

 
19 1778,36 

 20 1528,52 
 

20 1681,37 
 

20 1849,50 
 21 1589,66 

 
21 1748,63 

 
21 1923,48 

 22 1653,25 
 

22 1818,57 
 

22 2000,42 
 

         
         
         

         
         4,0% 

  
4,0% 

  
4,0% 

  
          

 
 
 

Prefeitura Municipal de 
Jardim Olinda

Súmula de Emissão de Licença de Instalação
Edgar Moser Junior torna publico que recebeu do IAP, Licença de Instalação 
(LI), para Avicultura de Corte, a ser implantada na Estrada Caiuaru Lote 22, Sitio 
Rio Grande, situada na Gleba Capelinha, Município de Nova Esperança - Pr. 
Validade: 31/05/2013.

Súmula de Emissão de Licença Prévia
Álvaro Cezar Gonçalves e Outros tornam publico que recebeu do IAP, Licença 
Prévia (LP), para Avicultura de Corte, a ser implantada na Estrada Bela Vista, 
Sítio Bela Vista Lote Nº 12-A-8 Gleba Ribeirão Piúna Município de Nova 
Esperança - Pr.Validade: 26/06/2013.

Súmula de Emissão de Licença Prévia
Armando da Natividade Francisco torna publico que recebeu do IAP, Licença 
Prévia (LP), para Avicultura de Corte, a ser implantada na Estrada Bom Jesus 
Lote Nº 259, situada na Gleba Patrimônio Nova Esperança, Município de Nova 
Esperança - Pr.Validade: 26/06/2013.
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Legislativo Municipal de

Presidente Castelo Branco
EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
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Legislativo Municipal de
Paranapoema



Nova Esperança, Sábado, 
07 de Julho de 2012.

PÁGINA 

6



PÁGINA 
Nova Esperança, Sábado, 

07 de Julho de 2012. 7



PÁGINA 
Nova Esperança, Sábado, 

07 de Julho de 2012. 8



PÁGINA 
Nova Esperança, Sábado, 

07 de Julho de 2012. 9

PREGÃO REGISTRO DE PREÇO Nº004/2012. 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLORADO 
 

ERRATA DE PUBLICAÇÃO DO EXTRATO Nº106/2012 DO PREGÃO 004/2012 , 
publicado no jornal 1648 DE Colorado do dia 04 de março de 2012. 

 
Onde se-lê:                                                                                                                              

Valor:_Contrato:_nº 107/2012 
 

Deve-se ler:                                                                                                                                             
Valor:_ Contrato:_nº 106/2012  

Ficam inalteradas as demais clausulas do referido edital.  
 

Colorado (PR),03 de Junho de 2012. 
 

Marcos José Consalter de Mello 
Prefeito 

Print to PDF without this message by purchasing novaPDF (http://www.novapdf.com/)
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EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO 

Contrato:_ nº 017/2012. 

Processo:_ nº 183/2011 

Pregão Presencial:_ nº 049/2012  

Contratante:_ PREFEITURA MUNICÍPIO DE COLORADO 

Contratada:_  :_ RIGOLIN & MAREGA LTDA 

Objetivo  Aquisição de combustível para a frota do município de Colorado 

Valor:_ R$ 10.594,47 (Dez mil quinhentos e noventa e quatro reais e quarenta e sete centavos). 
Aditivo: 25% (vinte e cinco  por cento)  
DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS: _ 

Dotação Departamento – 3.3.90.30.03.00.00 Valor  
09.002.10.301.0007.2049 Manter os serviços básicos de saúde 1.173,74 
10.001.04.122.0005.2051 Chefia de gabinete-serviço de utilidade pública 108,48 

10.002.26.782.0004.2058 
Manutenção dos serviços e equipamentos para o sistema 
viário  

1.866,48 

10.002.15.452.0005.2052 Manutenção dos serviços urbanos de utilidade pública 2.659,95 
10.002.18.182.0005.2013 Manutenção dos serviços da defesa civil  78,65 
07.0202.08.244.0008.2025 Manutenção das ações sociais 48,82 
11.001.20.601.0015.2063 Manter a patrulha mecanizada 524,20 
10.002.15.452.0005.2053 Manutenção da limpeza pública 808,77 
10.002.15.452.0005.2055 Manutenção da coleta de lixo 1097,61 
08.002.12.361.0010.2035 Manutenção do Ensino fundamental  1.981,55 

10.003.17.512.0006.2060 
Manutenção do depto de água compreendendo o serv. de 
abastecimento de água 

246,22 

 TOTAL  10.594,47 
Homologado em 23/08/2011. 
Vigência:_ 23/08/2012 
 

Colorado - PR, 22 de maio de 2012. 
 

___________________________________ 
Marcos José Consalter de Mello  

PREFEITO 
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EXTRATO DE CONTRATO 
Contrato:_ nº 59/2012 

Processo:_ nº 137 /2011 

Pregão Presencial:_ nº 034/2011 

Contratante:_  PREFEITURA MUNICÍPIO DE COLORADO 

Contratada:_  JOSÉ FARIA DO NASCIMENTO 

Objetivo:_  Aquisição de tonner, cartuchos de tintas, peças e serviços de recarga de cartuchos de tintas e 

tonners para as secretarias do município de Colorado. 

 Valor:_ R$ 23.593,00 (Vinte e três mil e quinhentos e noventa e três reais). 

DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS: _ 

Dotação Departamento 33.90.30.17.00 Valor  
02.001.04.122.0002.2001 Manutenção do gabinete do prefeito 1.000.00 

02.001.04.121.0003.2003 
Manutenção do departamento de 
assessoria e planejamento 

1.000,00 

02.003.05.153.0016.2004 
Manutenção da junta de alistamento 
militar 

1.000,00 

02.004.04.131.0003.2005 
Manutenção da Assessoria de 
comunicação 

800,00 

02.005.04.121.0003.2006 
Manutenção da ouvidoria e 
controladoria 

1.500,00 

03.002.04.128.0003.2008  
 

Manutenção da divisão de pessoal 
 

1.200,00 

03.003.04.126.0003.2010  
 

– Manutenção da divisão de 
processamento de dados 

500,00 

03.004.04.122.0003.2011  
 

– Manutenção da divisão de 
compras 

1.523,00 

03.005.04.122.0003.2012 

Administração geral do paço 
municipal 
 

3.270,00 

04.005.04.123.0003.2018  – Manutenção da tesouraria 300,00 
06.001.03.092.0002.2020  
 

– Manutenção da secretaria 
municipal de assuntos jurídicos 

1.000,00 

07.002.08.244.0008.2025  
 – Manutenção das ações sociais 

400,00 

07.002.08.244.0008.2028  
 

– Manutenção do CRAS 
 

300,00 

10.002.16.182.0005.2013  
 

Manutenção dos serviços da defesa 
civil 

300,00 

08.002.12.361.0010.2035  
 

– Manutenção do ensino 
fundamental 

2.600,00 

– 
09.002.10.301.0007.2049 

– Manter os serviços básicos de 
saúde 

3.800,00 

10.002.15.452.0005.2052  
 

Manutenção dos serviços urbanos 
de utilidade pública 
 

500,00 

10.003.17.512.0006.2060  Manutenção do departamento 1.000,00 
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compreendendo o serviço de 
abastecimento de água 

11.001.20.601.0015.2062  
 

– Apoiar e promover a agricultura, 
inclusive em parceria com o 
governo do estado 

500,00 

12.002.23.695.0020.2066  
 

Manutenção do desenvolvimento 
do turismo 

500,00 

08.002.12.365.0010.2067 
–  
 

– Manutenção do ensino infantil 
 

600,00 

TOTAL  23.593,00 
 

Homologado em: 09/06/2011. 

Vigência:_ 12 meses 

 

Colorado - PR, 03 de fevereiro de 2012. 

 

 

 

 

 
___________________________________ 

Marcos José Consalter de Mello 

PREFEITO 
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EXTRATO DE CONTRATO 

Contrato:_ nº 110/2012 

Processo:_ nº 13/2012 

Pregão Registro de Preço:_ nº 002/2012 
Contratante:_  PREFEITURA MUNICÍPIO DE COLORADO 

Contratada:_  A.C.W.GIROTTO FRANCELINO DA SILVA-ME 

Objetivo:_  Contratação de Empresa Especializada em Prestação de Serviços em Paisagismo, Varrição de 
Vias públicas, Podas de Árvores, Coleta de Entulhos e Limpeza pública no município de Colorado. 
  
Valor:_ R$ 42.939,20 (quarenta e dois mil novecentos e trinta e nove reais e vinte centavos)  

DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS: _ 

DOTAÇÃO DEPARTAMENTO VALOR 

10.002.15.452.0005.2052 Manutenção dos serviços urbanos de 
utilidade pública 

                      12.800,00 

10.002.15.452.0005.2053 Manutenção da limpeza pública                       30.139,20 

TOTAL                    R$42.939,20 
Homologado em:24 de fevereiro de 2012. 

Vigência:_ 12 meses 

Colorado - PR, 28 de fevereiro de 2012. 

___________________________________ 
Marcos José Consalter de Mello 

 PREFEITO 
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CONCORRÊNCIA N.º 05/2012                     

 1

EXTRATO DE CONTRATO 
Contrato:_ nº 246/2012 

Processo:_ nº 151/2012 

Concorrência:_ nº 05/2012 

Contratante:_  PREFEITURA MUNICÍPIO DE COLORADO 

Contratada:_ ELETROPEL MATERIAIS ELÉTRICOS 

Objetivo:_ Contratação de empresa especializada em instalações elétricas externas de baixa, média e alta 

tensão para execução de obra de rebaixamento de iluminação pública no município de Colorado, 

Valor:_ R$ 254.144,00. (Duzentos e cinquenta e quatro mil e cento e quarenta e quatro reais). 
DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS: _ 

 

 

homologado em: 25/06/2012 

Vigência:_180 dias 

                                          Colorado - PR, 29 de junho 2012. 

 

________________________________ 
Marcos José Consalter de Mello. 

PREFEITO 

Dotação Departamento 44.90.51.00.00 Valor 
10.002.15.452.0005.1020 Ampliar rede de iluminação Pública-Obras e Instalações 254.144,00 
TOTAL  254.144,00 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº - 32/2012                                                 
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EXTRATO DE CONTRATO 

Contrato:_ nº 247/2012 

Processo:_ nº 93/2012 

Pregão Presencial:_ nº 032/2012 

Contratante:_  PREFEITURA MUNICÍPIO DE COLORADO 

Contratada:_ MEDEIROS & BARRIVIERA LTDA 

Objetivo:_  Aquisição de materiais de construção para secretarias do município de Colorado 

Valor:_ R$ 145.000,00 (Cento e quarenta e cinco mil reais) 
DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS: _ 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

Homologação: 27/04/12 

Vigência:_ 12 meses 
 

Colorado - PR, 02 de julho de 2012. 

________________________________ 
Marcos José Consalter de Mello  

PREFEITO 

Dotação Departamento 3.3.90.30.24.00.00 Valor 
10.002.15.452.0005.2053 Manutenção da limpeza pública           5.000,00 
10.003.17.512.0006.2060 Serviço de abastecimento de água -511 60.000,00 
10.002.15.452.0005.2055 Manutenção da coleta de lixo 5.000,00 
10.002.15.452.0005.2057 Manutenção de praças parques e jardins -510 5.000,00 
10.002.26.782.0004.2058 Manutenção dos serviços e equipamentos para o 

sistema viário 
10.000,00 

10.002.15.452.0005.2052 Manutenção dos serviços urbanos de utilidade 
pública 

60.000,00 

TOTAL  145.000,00 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº - 052/2012                                              
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EXTRATO DE CONTRATO 
Contrato:_ nº 248/2012 

Processo:_ nº 147 /2012 

Pregão Presencial:_ nº 052/2012 

Contratante:_  PREFEITURA MUNICÍPIO DE COLORADO 

Contratada:_ J.A.MARINI-AUTO MECÂNICA 

Objetivo:_  Contratação de serviços especializados em manutenção, conservação e guincho da frota 

municipal. 

Valor:_ R$18.000,00 (Dezoito mil reais) 

DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS: _ 

Dotação Departamento – 3.3.90.39.00.00 VALOR 
010.002.15.452.0005.2053 Limpeza Pública 3.000,00 
010.002.26.782.0004.2058 Sistema Viário 15.000,00 
TOTAL  18.000,00 

Homologado em 28/06/2012. 

Vigência:_7 meses. 

                                                                                 Colorado - PR, 06 de Julho de 2012. 

 
___________________________________ 

Marcos José Consalter de Mello  

PREFEITO 
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INEXIGIBILIDADE IN Nº 044/2012                                                            CONTRATO Nº 249/2012  
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EXTRATO DE CONTRATO 
Contrato:_ nº 249/2012 

Inexigibilidade:_ nº 044/2012 

Contratante:_ PREFEITURA MUNICÍPIO DE COLORADO 

Contratada:_ FAVARETTO E FOGACA LTDA.  

Objetivo:_ CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS (CLINICO GERAL) 
PARA O MUNICÍPIO DE COLORADO ATRAVÉS DO CHAMAMENTO PUBLICO 
CREDENCIAMENTO 001/2012. 
Valor:_ R$ 60.060,00 (SESSENTA MIL E SEISCENTOS REAIS). 

DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS: _ 

Dotação Departamento Elemento de Despesa 
Valor 

09.002.10.301.0007.2049 Manter os Serviços Básicos 
de Saúde 33.90.39.36.50 60.060,00 

TOTAL   R$ 60.060,00 
 

 
Vigência:_20/12/2012 
 

Colorado - PR, 06 de Julho de 2012. 
 

___________________________________ 
Marcos José Consalter de Mello  

PREFEITO 
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INEXIGIBILIDADE IN Nº 045/2012                                                            CONTRATO Nº 250/2012  
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EXTRATO DE CONTRATO 
Contrato:_ nº 250/2012 

Inexigibilidade:_ nº 045/2012 

Contratante:_ PREFEITURA MUNICÍPIO DE COLORADO 

Contratada:_ MORON & LIBONI LTDA.  

Objetivo:_ CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS (CLINICO GERAL) 
PARA O MUNICÍPIO DE COLORADO ATRAVÉS DO CHAMAMENTO PUBLICO 
CREDENCIAMENTO 001/2012. 
Valor:_ R$ 55.770,00 (CINQUENTA E CINCO MIL SETECENTOS E SETENTA REAIS) 

DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS: _ 

Dotação Departamento Elemento de 
Despesa 

Valor 

09.002.10.301.0007.2049 Manter os Serviços 
Básicos de Saúde 33.90.39.36.50 60.060,00 

TOTAL   R$ 60.060,00 
 

  Vigência:_20/12/2012 
 

Colorado - PR, 06 de Julho de 2012. 
 

___________________________________ 
Marcos José Consalter de Mello  

PREFEITO 
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PORTARIA Nº. 129/2012 
  MÁRIO SHIDEO YAMAMOTO, Prefeito do Município de Paranacity, 

Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o disposto no 

requerimento protocolado sob nº. 304/2012, 

RESOLVE:  
CONCEDER a partir de 04/07/2011, licença (sem vencimentos) para tratar de assuntos 

particulares ao funcionário público municipal ”MARCELO ALVES DE ANDRADE”, 

ocupante do cargo de Motorista. 

 EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANACITY, EM 04 DE 

JULHO DE 2012. 

              Mário Shideo Yamamoto  

             =PREFEITO MUNICIPAL= 
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PORTARIA Nº. 122/2012  

 
   MÁRIO SHIDEO YAMAMOTO, Prefeito do Município de Paranacity, 

Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,  

RESOLVE: 
CONCEDER licença de 07 (sete dias) dias, à funcionária pública municipal “ANA PAULA 

ANDRADE CAMPONÊS”, ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços Gerais F, a contar de 

26/06/2012 a 02/07/2012, para tratamento de saúde, conforme atestado médico e avaliação 

pericial em anexo. 

  EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANACITY, EM 26 DE 

JUNHO DE 2012. 

      

                                                                                         

=Mário Shideo Yamamoto= 

=PREFEITO MUNICIPAL= 
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PORTARIA Nº. 123/2012  

 
   MÁRIO SHIDEO YAMAMOTO, Prefeito do Município de Paranacity, 

Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,  

RESOLVE: 
CONCEDER licença de 93 (noventa e três) dias, à funcionária pública municipal “DEVANIR 

FERREIRA DOS SANTOS”, ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços Gerais F, a contar de 

27/06/2012 a 27/09/2012, para tratamento de saúde, conforme atestado médico e avaliação 

pericial em anexo. 

  EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANACITY, EM 28 DE 

JUNHO DE 2012. 

      

                                                                                         

=Mário Shideo Yamamoto= 

=PREFEITO MUNICIPAL= 
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PORTARIA Nº. 121/2012  

 
   MÁRIO SHIDEO YAMAMOTO, Prefeito do Município de Paranacity, 

Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,  

RESOLVE: 
CONCEDER licença de 42 (quarenta e dois) dias, ao funcionário público municipal “JOSÉ 

GENIVALDO FARIAS”, ocupante do cargo de Operário, a contar de 20/06/2012 a 31/07/2012, 

para tratamento de saúde, conforme atestado médico e avaliação pericial em anexo. 

  EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANACITY, EM 25 DE 

JUNHO DE 2012. 

      

                                                                                        

=Mário Shideo Yamamoto= 

=PREFEITO MUNICIPAL= 
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PORTARIA Nº. 112/2012  

 
   MÁRIO SHIDEO YAMAMOTO, Prefeito do Município de Paranacity, 

Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,  

RESOLVE: 
CONCEDER licença de 93 (noventa e três) dias, ao funcionário público municipal “SILVIO 

BUCH”, ocupante do cargo de Motorista, a contar de 18/06/2012 a 18/09/2012, para tratamento 

de saúde, conforme atestado médico e avaliação pericial em anexo. 

  EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANACITY, EM 18 DE 

JUNHO DE 2012. 

      

                                                                                        

=Mário Shideo Yamamoto= 

=PREFEITO MUNICIPAL= 
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PORTARIA N.º 127/2012 
 

  MÁRIO SHIDEO YAMAMOTO, Prefeito do Município de Paranacity, 

Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o requerimento 

protocolado sob nº. 300/2012 

     R-E-S-O-L-V-E: 

CONCEDER 03 (três) meses de licença prêmio, por assiduidade, ao 

funcionário público municipal “JOÃO LACERDA NETO”, ocupante do cargo de Médico, 

a contar de 02/07/2012 à 02/10/2012, conforme Art. 2º da Lei Municipal nº 1.458/2004. 

 
 

EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANACITY, EM 02 DE 

JULHO DE 2012. 

                                                                                                                                                                       
 
                  
                                                                           

MARIO SHIDEO YAMAMOTO 
             =PREFEITO MUNICIPAL= 
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PORTARIA Nº. 120/2012  
 
   MÁRIO SHIDEO YAMAMOTO, Prefeito do Município de Paranacity, 

Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,  

RESOLVE: 
CONCEDER licença de 15 (quinze) dias, à funcionária pública municipal “NALIGIA MARIANA 

DE OLIVEIRA”, ocupante do cargo de Educador Infantil, a contar de 25/06/2012 a 09/07/2012, 

para tratamento de saúde, conforme atestado médico e avaliação pericial em anexo. 

 

  EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANACITY, EM 25 DE 

JUNHO DE 2012. 

      

                                                                                         

=Mário Shideo Yamamoto= 

=PREFEITO MUNICIPAL= 
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PORTARIA Nº. 125/2012 

 
MARIO SHIDEO YAMAMOTO, Prefeito do Município de Paranacity 

Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o(s) requerimento(s) 

protocolado(s) sob nºs. 273/2012, 293/2012, 305/2012, 

RESOLVE: 
CONCEDER férias regulamentares aos funcionários públicos municipais 

abaixo relacionados, a contar de 02/07/2012 à 31/07/2012. 

 

Ana Cristina de Oliveira Biajo 
Ana Paula Romano 
Claudete Aparecida Bezerra 
Fernanda Paiva Vidual 
Gilberto Gil 
Ivone Brito de Andrade 
Izabel Candido Neponuceno 
Julio Neto Filho 
Leonardo Juvenasso 
Maria de Lourdes da Silva 
Mariceli Grande Nogueira 
Milene Domingues Vieira 
Natalha Bartelli 
Nilza Costa Alves 
Rosa Dias Ferro 
Sandra Beatriz da Costa Ortega 
Valdemar Moreira dos Santos 
Walkiria de Oliveira. Godoy Fernandez 
 

EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANACITY, EM 02 

DE JULHO DE 2012. 

 

                                        MARIO SHIDEO YAMAMOTO 

                                                   = Prefeito Municipal = 
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PORTARIA Nº. 124/2012 
 
  MÁRIO SHIDEO YAMAMOTO, Prefeito do Município de Paranacity, Estado 

do Paraná, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com o disposto nos Artigos 15 

e 16 da Lei Municipal nº 1.630 de 11/03/2008, e tendo em vista o requerimento protocolado 

sob nº. 261/2012. 

RESOLVE: 
CONCEDER elevação do Profissional da Educação abaixo relacionado, a partir 

de 02/07/2012. 

EDUCADOR INFANTIL DO NÍVEL PARA NÍVEL 
Fabiane Nobre Ito EB EC 

 

EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANACITY EM 02 DE JULHO DE 

2012. 

 

Mário Shideo Yamamoto 

=PREFEITO MUNICIPAL= 
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DECRETO Nº 354/2012 
SÚMULA: DISPÕE SOBRE O LANÇAMENTO DOS  

DÉBITOS REFERENTE AO IMPOSTO 
PREDIAL E TERRITORIAL URBANO – 
IPTU PARA O EXERCÍCIO DE 2012 E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
 O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO SUL – 
ESTADO DO PARANÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
CONSIDERANDO O ART. 78 DA LEI MUNICIPAL Nº 024/2003 DE 18.12.2003 – 
CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL, DECRETA: 
 

Art. 1º - Institui o lançamento dos débitos referente ao 
IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO – IPTU para o exercício de 2012, 
para todos os imóveis urbanos registrados no Cadastro Imobiliário Municipal. 

 
 § 1º – Os lançamentos serão efetuados tendo como base de 
cálculo os valores previstos no Decreto nº 290/2011de 27.12.2011; 
 
 § 2º – O pagamento em uma única parcela terá desconto de 
5% (cinco por cento) sobre o valor total do imposto, o qual terá seu vencimento em 
10.09.2012; 
 
 § 3º – O pagamento a prazo ocorrerá em 04 (quatro) 
parcelas sobre o valor total do imposto, sem descontos e acréscimos até seu 
vencimento, vincendas em 10.09.2012; 10.10.2012; 10.11.2012 e 10.12.2012. 
 
 § 4º – O Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU será 
confeccionado e padronizado por meio de DAM – Documento de Arrecadação 
Municipal, o qual será entregue individualmente para as unidades imobiliárias. 
 
 § 5º – Os proprietários de terrenos vazios e imóveis fechados 
ou desabitados serão notificados a retirar o DAM na Divisão de Tributação da 
Prefeitura Municipal, em horário de expediente. 
  
 
 § 6º – A quitação das parcelas do DAM poderá ser efetuada 
nas Agências do Banco Itaú S.A., Agências da Caixa Econômica Federal e Casas 
Lotéricas, conforme convênios celebrados com estas instituições, até 31 de 
Dezembro de 2012, respeitadas as obrigações fiscais do Código Tributário 
Municipal. 
  
 § 7º – A Divisão de Tributação deverá providenciar a 
divulgação para cadastramento e recadastramento dos contribuintes “isentos” do 
IPTU, com antecedência de 30 (trinta) dias do vencimento da primeira parcela e 
obedecendo aos preceitos da Lei Municipal nº 045/2009 de 23.12.2009. 
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    Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor a partir da data de 
sua publicação, revogando-se o Decreto n. 326/2012 de 26.04.2012. 
 

 
 
Cruzeiro do Sul, 04 de Julho de 2012.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 

AILTON BUSO DE ARAÚJO 
PREFEITO MUNICIPAL 
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CONTRATO N 056/2012 
 

 
CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO SUL 
 
CONTRATADA: CARLOS FABIANO DO NASCIMENTO - ME,  com sede na Rua Pernambuco nº 392 – Centro – 
Colorado – Estado do Paraná, inscrita sob o C.N.P.J. n 08.117.187/0001-10, representada neste ato pelo Senhor CARLOS 
FABIANO DO NASCIMENTO. 
 
OBJETO 
Contratação de empresa para execução dos serviços abaixo, destinados atender ao Departamento de Educação do município de 
Cruzeiro Do Sul, como segue: 

ITEM DISCRIMINAÇÃO R$/UNIT R$ 
TOTAL 

1 Prestação de serviços de formatação, instalação de sistema operacional, instalação de programas de 
computadores, particionamento de hard disk , software proprietário de gerenciamento para 
proteção ao sistema operacional contra vírus em 55 computadores, 55 monitores lcd para 
instalação de telecentros adquiridos em convênio com o banco do brasil ... 

13.500,00 13.500,00 

2 Prestação de serviços de formatação, instalação de sistema operacional, instalação de programas de 
computadores, particionamento de hard disk , software proprietário de gerenciamento para 
proteção ao sistema operacional contra vírus em 50 computadores, 50 monitores crt, impressoras 
laserjat adquiridos em forma de doação ou convênio com a caixa econômica federal ... 

12.000,00 12.000,00 

3 Prestação de serviços de instalação, compilação do kernel (se necessário) de solução de software 
livre em 220 laptops adquiridos com recursos próprios do município para distribuição aos alunos 
do ensino fundamental, bem como apoio técnico aos professores quando necessário... 

10.500,00 10.500,00 

 Total.................................................................................................................................................... 36.000,00 

 
As despesas decorrentes do presente contrato será, através da seguinte dotação Orçamentária, ou qualquer outra que venha 
substituí-la. 
-08.001.12.361.0010.2042 – 3390390000.01000 - Out Serv Ter Pes Jur 
-08.001.12.361.0010.2042 – 3390390000.01103 - Out Serv Ter Pes Jur 
 
DA VIGÊNCIA 
A vigência do presente contrato será até 31 de dezembro de 2012. 

 
DO FORO 
Foro da Comarca de Paranacity – Pr. 
 

 
                                                              Cruzeiro do Sul, 06 de Julho de  2012. 

 
 
 

Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Sul                Carlos Fabiano Do Nascimento - ME 

Contratante:                                                                  Contratada 
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EXTRATO DO CONTRATO N 055/2012 
 

 
CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO SUL. 
 
CONTRATADA: L. F. CORREA – GRÁFICA - ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº. 
04.490.137/0001-94, com sede na Rua São Paulo, n° 414, Centro, na cidade de Colorado – Estado do Paraná – CEP 
86.690-000, neste ato representada pelo Sra. Lucimar Feitoza Correa. 
OBJETO 
Contratação de empresa para fornecimento de materiais gráficos, provenientes do convite 010/2012. 
VALOR 
R$ 76.268,52 
DA VIGÊNCIA 
A vigência do presente contrato será até 31 de dezembro de 2012. 
DO FORO 
Foro da Comarca de Paranacity – Pr. 
 

                                                              Cruzeiro do Sul, 06 de Julho de  2012. 
 
Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Sul                L. F. CORREA – GRÁFICA - ME. 

Contratante:                                                                 Contratada 
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MODALIDADE CONVITE Nº. 009/2012 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 

Expirado o prazo recursal, torna-se pública a HOMOLOGAÇÃO do 
procedimento licitatório em epígrafe e a ADJUDICAÇÃO do seu objeto, em favor da 
empresa CARLOS FABIANO DO NASCIMENTO – ME,  inscrita no CNPJ n 
08.117.187/0001-10, com sede na Rua Pernambuco, 392 – Centro - Colorado – Estado do 
Paraná no valor total de  R$  36.000,00 (trinta e seis mil reais), por apresentar a  
proposta  mais vantajosa  para a administração Municipal. 

 
Cruzeiro do Sul, 04 de Julho de 2012. 

 
Ailton Buso de Araújo 

Prefeito municipal 
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MODALIDADE CONVITE Nº. 010/2012 
AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 

Expirado o prazo recursal, torna-se pública a HOMOLOGAÇÃO do 
procedimento licitatório em epígrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto,  fornecimento de 
materiais de gráfica, em favor da empresa L. F. CORREA – GRÁFICA - ME, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº. 04.490.137/0001-94, com sede na 
Rua São Paulo, n° 414, Centro, na cidade de Colorado – Estado do Paraná. no valor 
total de  R$  76.268,52 (setenta e seis mil duzentos e sessenta e oito reais e cinqüenta e 
dois centavos), por apresentar a  proposta  mais vantajosa  para a administração 
Municipal. 

Cruzeiro do Sul, 04 de Julho de 2012. 

Ailton Buso de Araújo 

Prefeito municipal 
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DECRETO Nº 356/2012 
 

SÚMULA: EXONERA DOMINGOS DE OLIVEIRA, 
CARGO EM COMISSÃO DE  DIRETOR DO 
DEPARTAMENTO DE OBRAS, VIAÇÃO E 
SERVIÇOS URBANOS, SÍMBOLO CC1,  
COM AS ATRIBUIÇÕES DO ART. 37. II DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

 
 

O Prefeito do Município de Cruzeiro do Sul, 
Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e tendo em 
vista o que determina a Lei 001/2001 e o Regimento Interno do 
Município, 

 
 

DECRETA: 
 
 

Art. 1.º - Fica exonerado, DOMINGOS DE 
OLIVEIRA, portador da RG 5.760.406-9-Pr., e inscrito no CPF do 
MF, sob nº 661.179.259-72, residente e domiciliado em Cruzeiro 
do Sul, Estado do Paraná, do cargo em Comissão de Diretor Do 
Departamento De Obras, Viação e Serviços Urbanos, Símbolo CC1, 
a partir do dia 05 de julho de 2012. 

 
Art. 2.º - Este Decreto entrará em vigor na data 

de sua publicação. 
 

 
EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO 
SUL, ESTADO DO PARANÁ, AOS CINCO DIAS DO MÊS DE 
JULHO DE 2012. 

 
 
 

AILTON BUSO DE ARAUJO 
PREFEITO MUNICIPAL 
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DECRETO N.º 357/2012 
 

SÚMULA: EXONERA ADILSON PEDRO DA SILVA, DO 
CARGO EM COMISSÃO DE DIRETOR DA 
DIVISÃO DE MEIO AMBIENTE, SÍMBOLO 
CC3, COM AS ATRIBUIÇÕES DA LEI 
001/2001, DO REGIMENTO INTERNO DA 
PREFEITURA. 

O Prefeito do Município de Cruzeiro do Sul, 
Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e tendo em 
vista o que determina O Art. 24 da Lei 001/2001 e o Regimento 
Interno do Município, 

DECRETA: 
Art. 1.º - Fica Exonerado, ADILSON PEDRO DA 

SILVA, portador do RG. nº 387.431 e CPF/MF. nº043.257.738-60, 
residente e domiciliado em Cruzeiro do Sul, Estado do Paraná, do 
cargo em Comissão de Diretor da Divisão de Meio Ambiente, 
Símbolo CC3, a partir do dia 05 de julho de 2012. 

Art. 2.º - Este Decreto entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

 
EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO 
SUL, ESTADO DO PARANÁ, AOS CINCO DIAS DO MÊS DE 
JULHO DE 2012. 

 
 

AILTON BUSO DE ARAUJO 
PREFEITO MUNICIPAL 
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DECRETO N.º 358/2012 
 

SÚMULA: EXONERA VALDIR FERREIRA SOARES, 
CARGO EM COMISSÃO DE  DIRETOR DA 
DIVISÃO DE SERVIÇOS URBANOS, 
SÍMBOLO CC3,  COM AS ATRIBUIÇÕES DA 
LEI 001/2001, DO REGIMENTO INTERNO 
DA PREFEITURA. 

O Prefeito do Município de Cruzeiro do Sul, 
Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e tendo em 
vista o que determina a Lei 001/2001 e o Regimento Interno do 
Município, 

DECRETA: 
Art. 1.º - Fica exonerado, VALDIR FERREIRA 

SOARES, portador da RG 2.160.563-Pr., e inscrito no CPF do MF, 
sob nº 009.859.438-90, residente e domiciliado em Cruzeiro do 
Sul, Estado do Paraná, do cargo em Comissão de Diretor Da 
Divisão de Serviços Urbanos, Símbolo CC3, a partir do dia 06 de 
julho de 2012. 

Art. 2.º - Este Decreto entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

 
EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO 
SUL, ESTADO DO PARANÁ, AOS CINCO DIAS DO MÊS DE  
JULHO DE 2012. 

 
 

AILTON BUSO DE ARAUJO 
PREFEITO MUNICIPAL 
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DECRETO N.º 359/2012 
 

SÚMULA: NOMEIA VALDIR FERREIRA SOARES, 
CARGO EM COMISSÃO DE  DIRETOR DO 
DEPARTAMENTO DE OBRAS, VIAÇÃO E 
SERVIÇOS URBANOS, SÍMBOLO CC1,  
COM AS ATRIBUIÇÕES DO ART. 37. II DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

 
O Prefeito do Município de Cruzeiro do Sul, 

Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e tendo em 
vista o que determina a Lei 001/2001 e o Regimento Interno do 
Município, 

DECRETA: 
Art. 1.º - Fica nomeado, VALDIR FERREIRA 

SOARES, portador da RG 2.160.563-Pr., e inscrito no CPF do MF, 
sob nº 009.859.438-90, residente e domiciliado em Cruzeiro do 
Sul, Estado do Paraná,  para exercer o cargo em Comissão de 
Diretor DO Departamento De Obras, Viação e Serviços Urbanos, 
Símbolo CC1, a partir do dia 09 de julho de 2012. 

Art. 2.º - Este Decreto entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

 
EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO 
SUL, ESTADO DO PARANÁ, AOS CINCO DIAS DO MÊS DE 
JULHO DE 2012. 

 
 

AILTON BUSO DE ARAUJO 
PREFEITO MUNICIPAL 
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DECRETO N.º 360/2012 
 

SÚMULA: NOMEIA BENTO RODRIGUES DE 
OLIVEIRA, CARGO EM COMISSÃO DE  
DIRETOR DA DIVISÃO DE SERVIÇOS 
URBANOS, SÍMBOLO CC3,  COM AS 
ATRIBUIÇÕES DA LEI 001/2001, DO 
REGIMENTO INTERNO DA PREFEITURA. 

 
 

O Prefeito do Município de Cruzeiro do Sul, 
Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e tendo em 
vista o que determina a Lei 001/2001 e o Regimento Interno do 
Município, 

 
 

DECRETA: 
 
 

Art. 1.º - Fica nomeado, BENTO RODRIGUES 
DE OLIVEIRA, portador da RG1.668.988-Pr., e inscrito no CPF do 
MF, sob nº 440.396.979-87, residente e domiciliado em Cruzeiro 
do Sul, Estado do Paraná,  para exercer o cargo em Comissão de 
Diretor Da Divisão de Serviços Urbanos, Símbolo CC3, a partir do 
dia 05 de julho de 2012, com as atribuições previstas na Lei 
001/2001, do Regimento Interno da Prefeitura do Município de 
Cruzeiro do Sul. 

 
Art. 2.º - Este Decreto entrará em vigor na data 

de sua publicação. 
 

 
EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO 
SUL, ESTADO DO PARANÁ, AOS CINCO DIAS DO MÊS DE  
JULHO DE 2012. 

 
 

AILTON BUSO DE ARAUJO 
PREFEITO MUNICIPAL 
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PORTARIA N.º 437/2012 
 
 

SÚMULA: CONCEDE LICENÇA ESPECIAL NOS 
TERMOS DO ART. 142. DA LEI N.º 
023/91 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
 

O Prefeito do Município de Cruzeiro do Sul, 
Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o 
que determina o Art. 142. da Lei 023/91 
 
 

RESOLVE: 
 
 

Art. 1.º - Fica concedido ao Servidor Municipal 
ANTONIO VICENTE DE LIMA, Licença Especial, de 90(noventa) dias, 
com remuneração integral, nos termos do Art. 142. da Lei N.º 023/91, 
com seu início de fruição em 02/07/2012, período aquisitivo do 
qüinqüênio 2007 a 2011.  
 

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

 
 
 
 
EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO SUL, 
ESTADO DO PARANÁ, AOS DOIS DIAS DO MÊS DE JULHO DE DOIS 
MIL E DOZE. 
 
 
 
 

AILTON BUSO DE ARAUJO 
PREFEITO MUNICIPAL 
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PORTARIA Nº 438/2012 
O Prefeito de Cruzeiro do Sul, Estado do Paraná, no 

uso de suas atribuições legais e o que determina o art. 115 inciso VIII 
combinado com o art. 141 da LEI 023/1991  

RESOLVE 
Conceder licença para concorrer a cargo eletivo ao 

servidor VALMIR LUCHETTI, funcionário público municipal, lotado no 
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO, portador do RG nº 4.001.265-6-PR e 
CPF do MF nº 638481989-91 a partir de 07 de julho de 2012 a 07 de outubro 
do corrente ano. 

Publique - se 
 

Registre – se e 
 

Cumpra - se 
                                                  
    Cruzeiro do Sul, 03 de julho de 2012.                  
 
                                                      
     AILTON BUSO DE ARAÚJO 
      Prefeito Municipal 
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PORTARIA Nº 439/2012 
 

O Prefeito de Cruzeiro do Sul, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais e o que determina o art. 115 inciso VIII 
combinado com o art. 141 da LEI 023/1991  

 
RESOLVE 

Conceder licença para concorrer a cargo eletivo ao 
servidor CARLINHOS APARECIDO DE OLIVEIRA, funcionário público municipal, 
lotado no DEPARTAMENTO DE SAÚDE, portador do RG nº 50920720-PR e CPF 
do MF nº 827.706.549-34, a partir de 07 de julho de 2012 a 07 de outubro do 
corrente ano. 
 

Publique - se 
 

Registre – se e 
 

Cumpra - se 
                                                    
    Cruzeiro do Sul, 04 de julho de 2012. 
 
                                                               
                                                       
     AILTON BUSO DE ARAÚJO 
      Prefeito Municipal 
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PORTARIA Nº 440/2012 
 

O Prefeito de Cruzeiro do Sul, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais e o que determina o art. 115 inciso VIII 
combinado com o art. 141 da LEI 023/1991  

RESOLVE 
Conceder licença para concorrer a cargo eletivo ao 

servidor DOMINGOS DE OLIVEIRA, funcionário público municipal, lotado no 
Departamento de Obras, Viação e Serviços Urbanos, portador do RG nº 
57604069-PR e CPF do MF nº 661.179.259-72, a partir de 07 de julho de 2012 
a 07 de outubro do corrente ano. 
 

Publique - se 
 

Registre – se e 
 

Cumpra - se 
                                                    
    Cruzeiro do Sul, 05 de julho de 2012. 
 
                                                                
 
                                                      
     AILTON BUSO DE ARAÚJO 
      Prefeito Municipal 
 
 
                                                                              
 
 
 
 

Print to PDF without this message by purchasing novaPDF (http://www.novapdf.com/)

Av. Dr. Gastão Vidigal  n 600 - Telefax:  44 -  465-1299  - Cep: 87.650 - 000 
Site: www.pmcruzeirodosul.com.br  

 

 
 

PORTARIA Nº 441/2012 
 

O Prefeito de Cruzeiro do Sul, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais e o que determina o art. 115 inciso VIII 
combinado com o art. 141 da LEI 023/1991  

RESOLVE 
Conceder licença para concorrer a cargo eletivo aos 

servidores Públicos Municipais, a partir de 07 de julho de 2012 a 07 de outubro 
do corrente ano, sendo: 

 
OSVALDO VICENTE MEDEIROS  RG. 4.356.000-0/PR CPF. 630.968.039-00 
DENILSON ALVES DA SILVA RG. 8.128.369-9/PR CPF. 056.162.039-39 
JOSÉ MACHADO DA COSTA RG. 2.257.118 / PR CPF. 466.738.229-53 
SÔNIA APARECIDA SENRA RG. 3.043.398-0/PR CPF. 476.768.509-59 
VANDERLEI APº. VICENTE RG. 3.851.107-6/ PR CPF. 600.993.139-87 
DJONI APº. SOARES RG. 7.904.840-2 /PR CPF. 042.881.849-83 
OLGA MALACRIDA DE MORAIS RG. 2.229.419-9 /PR CPF. 413.314.009-53 
SANDRA MARGARETH PASIN RG. 7.820.333-1 /PR CPF. 031.516.089-65 
SANDRA REGINA DO AMORIM RG. 4.993.478-5 /PR CPF. 848.840.969-91 
ARLETE C. CORNIANI DA SILVA RG. 4.080.505-2 /PR CPF. 933.995.619-20 
 

Publique - se 
 

Registre – se e 
 

Cumpra - se 
                                                    
 
    Cruzeiro do Sul, 06 de julho de 2012. 
 
                                                             
                                                          
     AILTON BUSO DE ARAÚJO 
      Prefeito Municipal 
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PORTARIA Nº 442/2012 
O Prefeito de Cruzeiro do Sul, Estado do Paraná, no 

uso de suas atribuições legais e o que determina o art. 115 inciso VIII 
combinado com o art. 141 da LEI 023/1991  

RESOLVE 
Conceder licença para concorrer a cargo eletivo aos 

servidores Públicos Municipais no cargo de Conselheiros Tutelares, a partir de 
07 de julho de 2012 a 30 de julho do corrente ano, sendo: 

 
LUANA CLARA MORETTO  RG. 8.401.492-3/PR CPF. 052.595.709-01 
OSMAR F. DOS SANTOS RG. 6.868.638-5/PR CPF. 043.565.659-75 
 

Publique - se 
 

Registre – se e 
 

Cumpra - se 
                                                    
    Cruzeiro do Sul, 06 de julho de 2012. 
 
                                                            
                                                          
     AILTON BUSO DE ARAÚJO 
      Prefeito Municipal 
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LEI N° 319/2012 

 
SÚMULA: DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA 

A ELABORAÇÃO DA LEI 
ORÇAMENTÁRIA PARA O EXERCÍCIO 
DE 2013, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.  

 
A Câmara Municipal de Santa Inês, Estado do Paraná 

aprovou, e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei: 
 
 Art. 1º. O orçamento do município de Santa Inês, Estado do Paraná, 
para o exercício de 2013, será elaborado e executado observando as diretrizes, 
objetivos, prioridades e metas estabelecidas nesta lei, compreendendo: 
 

I - as metas fiscais; 
II - as prioridades da administração municipal; 
III  - a estrutura dos orçamentos; 
IV  - as diretrizes para a elaboração do orçamento do 

município; 
V   - as disposições sobre a dívida pública municipal; 
VI  - as disposições sobre despesas com pessoal; 
VII  - as disposições sobre alterações na legislação 

tributária; e 
VIII  - as disposições gerais. 

 
 
 I - DAS METAS FISCAIS 
 
 
 Art. 2º. Em cumprimento ao estabelecido no artigo 4º da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, as metas fiscais de receitas, 
despesas, resultado primário, nominal e montante da dívida pública para o 
exercício de 2013, estão identificados nos demonstrativos I a VIII desta lei, em 
conformidade com a portaria nº 575, de 30 de agosto de 2007-STN. 
 
  
 Art. 3º. A lei orçamentária anual abrangerá as entidades da 
administração direta, indireta constituídas pelas autarquias, fundações, fundos, 
empresas públicas e sociedades de economia mista que recebem recursos do 
orçamento fiscal e da seguridade social. 
  Art. 4º. Os anexos de metas fiscais referidos no art. 2º desta lei, 
constituem-se dos seguintes: 
 

Demonstrativo I     -  Metas anuais; 
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Demonstrativo II   -  Avaliação do cumprimento das 
metas fiscais do exercício anterior; 

Demonstrativo III  -  Metas fiscais atuais 
comparadas com as metas fiscais fixadas nos três exercícios anteriores; 

Demonstrativo IV  -  Evolução do patrimônio líquido; 
Demonstrativo V   -  Origem e aplicação dos recursos 

obtidos com a alienação de ativos; 
Demonstrativo VI  -  Receitas e despesas 

previdenciárias do RPPS; 
Demonstrativo VII  - Estimativa e compensação da 

renúncia de receita; e  
Demonstrativo VIII -  Margem de expansão das 

despesas obrigatórias de caráter 
continuado. 

 
 Parágrafo único. Os demonstrativos referidos neste artigo, serão apurados 
em cada unidade gestora e a sua consolidação constituirá nas metas fiscais do 
município.   
 
 
 METAS ANUAIS 
 
 
 Art. 5º. Em cumprimento ao § 1º, do art. 4º, da Lei de 
Responsabilidade Fiscal - LRF, o demonstrativo I - metas anuais, será elaborado 
em valores correntes e constantes, relativos à receitas, despesas, resultado 
primário e nominal e montante da dívida pública, para o exercício de referência e 
para os dois seguintes. 
 
 § 1º. Os valores correntes dos exercícios de 
2011, 2012 e 2013 deverão levar em conta a previsão de aumento ou redução das 
despesas de caráter continuado, resultantes da concessão de aumento salarial, 
incremento de programas ou atividades incentivadas, inclusão ou eliminação de 
programas, projetos ou atividades. Os valores constantes, utilizam o parâmetro 
índice oficial de inflação anual, dentre os sugeridos pela portaria nº 575/2007 da 
STN. 
 § 2º. Os valores da coluna "% PIB", serão 
calculados mediante a aplicação do cálculo dos valores correntes, divididos pelo 
PIB estadual, multiplicados por 100. 
AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO 
ANTERIOR 
 
 Art. 6º. Atendendo ao disposto no § 2º, inciso I, do art. 4º da LRF, o 
demonstrativo II - avaliação do cumprimento das metas fiscais do exercício 
anterior, tem como finalidade estabelecer um comparativo entre as metas fixadas 
e o resultado obtido no exercício orçamentário anterior, de receitas, despesas, 
resultado primário e nominal, dívida pública consolidada e dívida consolidada 
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líquida, incluindo análise dos fatores determinantes do alcance ou não dos valores 
estabelecidos como metas. 
  
  
METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS 
EXERCÍCIOS ANTERIORES 
 
 
 Art.7º. De acordo com o § 2º, item II, do Art. 4º da LRF, os demonstrativos 
III - metas fiscais atuais comparadas com as fixadas nos três exercícios anteriores, 
de receitas, despesas, resultado primário e nominal, dívida pública consolidada e 
dívida consolidada líquida, deverão estar instruídos com memória e metodologia 
de cálculo que justifiquem os resultados pretendidos, comparando-as com as 
fixadas nos três exercícios anteriores e evidenciando a consistência delas com as 
premissas e os objetivos da política econômica nacional. 
 
 Parágrafo único. Objetivando maior consistência e subsídio às análises, 
os valores devem ser demonstrados em valores correntes e constantes, utilizando-
se os mesmos índices já comentados no demonstrativo I. 
 
 
EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

 
 
 Art. 8º. Em obediência ao § 2º, inciso III, do Art. 4º da LRF, o 
demonstrativo IV - evolução do patrimônio líquido, deve traduzir as variações do 
patrimônio de cada ente do município e sua consolidação. 
 
 Parágrafo único. O demonstrativo apresentará em separado a situação do 
patrimônio líquido do regime previdenciário. 
 
 
ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE 
ATIVOS 
 
 Art. 9º. O § 2º, inciso III, do Art. 4º da LRF, que trata da evolução do 
patrimônio líquido, estabelece também, que os recursos obtidos com a alienação 
de ativos que integram o referido patrimônio, devem ser reaplicados em despesas 
de capital, salvo se destinada por lei aos regimes de previdência social, geral ou 
próprio dos servidores públicos. O demonstrativo V - origem e aplicação dos 
recursos obtidos com a alienação de ativos, estabelece de onde foram obtidos os 
recursos e onde foram aplicados. 
 
 Parágrafo único. O demonstrativo apresentará em separado a situação do 
patrimônio líquido do regime previdenciário 
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AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO REGIME 
PRÓPRIO DA PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
 
 
 Art. 10. Em razão do que está estabelecido no § 2º, inciso IV, alínea 
"a", do art. 4º, da LRF, o anexo de metas fiscais integrante da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias - LDO, deverá conter a avaliação da situação financeira e atuarial 
do regime próprio dos servidores municipais, nos três últimos exercícios. O 
demonstrativo VI - receitas e despesas previdenciárias do RPPS, seguindo o 
modelo da portaria nº 575/2007-STN, estabelece um comparativo de receitas e 
despesas previdenciárias, terminando por apurar o resultado previdenciário e a 
disponibilidade financeira do RPPS. 
 

Parágrafo único. A Portaria nº 633/2006 alterou o Anexo de Avaliação da 
Situação Financeira e Atual do RPPS e a Projeção Do Fundo de Previdência, 
incluindo campos demonstrativos dos repasses da contribuição patronal, que 
passou a ser empenhada na Prefeitura e receita orçamentária no Fundo, em 
cumprimento as Portarias nº 688, 689/2005 – STN, que criou as Receitas de 
Contribuições Intra-Orçamentárias e a modalidade de Aplicação Direta de Órgãos, 
Fundos e Entidades. 
 
 
ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA 
 
 
 Art. 11. Conforme estabelecido no § 2º, inciso V, do art. 4º, da LRF, o 
anexo de metas fiscais deverá conter um demonstrativo que indique a natureza da 
renúncia fiscal e sua compensação, de maneira a não propiciar desequilíbrio das 
contas públicas.  
 § 1º. A renúncia compreende incentivos fiscais, 
anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção, alteração de 
alíquota ou modificação da base de cálculo e outros benefícios que correspondam 
à tratamento diferenciado. 
 
 § 2º. A compensação será acompanhada de 
medidas provenientes do aumento da receita, proveniente da elevação de 
alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou 
contribuição. 
 
MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER 
CONTINUADO  
 
 
 Art. 12. O art. 17, da LRF, considera obrigatória de caráter continuado 
a despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo 
normativo que fixem para o ente obrigação legal de sua execução por um período 
superior a dois exercícios. 
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 Parágrafo único. O demonstrativo VIII - margem de expansão das despesas 
de caráter continuado, destina-se a permitir possível inclusão de eventuais 
programas, projetos ou atividades que venham caracterizar a criação de despesas 
de caráter continuado. 
 
 
MEMÓRIA E METODOLOGIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DE 
RECEITAS, DESPESAS, RESULTADO PRIMÁRIO, RESULTADO NOMINAL E 
MONTANTE DA DÍVIDA PÚBLICA. 
 
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DAS 
RECEITAS E DESPESAS.  
 
 
 Art. 13. O § 2º, inciso II, do art. 4º, da LRF, determina que o 
demonstrativo de metas anuais seja instruído com memória e metodologia de 
cálculo que justifiquem os resultados pretendidos, comparando-as com as fixadas 
nos três exercícios anteriores, e evidenciando a consistência delas com as 
premissas e os objetivos da política econômica nacional. 
  
 Parágrafo único. De conformidade com a portaria nº 575/2007-STN, a base 
de dados da receita e da despesa constitui-se dos valores arrecadados na receita 
realizada e na despesa executada nos três exercícios anteriores e das previsões 
para 2011, 2012 e 2013. 
 
 
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DO 
RESULTADO PRIMÁRIO. 
 
 Art. 14. A finalidade do conceito de resultado primário é indicar se os 
níveis de gastos orçamentários, são compatíveis com sua arrecadação, ou seja, 
se as receitas não-financeiras são capazes de suportar as despesas não-
financeiras. 
 
 Parágrafo único. O cálculo da meta de resultado primário deverá obedecer 
à metodologia estabelecida pelo governo federal, através das portarias expedidas 
pela STN - Secretaria do Tesouro Nacional, relativas às normas da contabilidade 
pública. 
 
 
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DO 
RESULTADO NOMINAL. 
 
 
 Art. 15. O cálculo do resultado nominal, deverá obedecer a 
metodologia determinada pelo governo federal, com regulamentação pela STN. 
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 Parágrafo único. O cálculo das metas anuais do resultado nominal, deverá 
levar em conta a dívida consolidada, da qual deverá ser deduzida o ativo 
disponível, mais haveres financeiros menos restos a pagar processados, que 
resultará na dívida consolidada líquida, que somada às receitas de privatizações e 
deduzidos os passivos reconhecidos, resultará na dívida fiscal líquida. 
 
 
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DO 
MONTANTE DA DÍVIDA PÚBLICA 
 
 
 Art. 16. Dívida pública é o montante das obrigações assumidas pelo 
ente da federação. Esta será representada pela emissão de títulos, operações de 
créditos e precatórios judiciais.    
 
 Parágrafo único. Utiliza a base de dados de balanços e balancetes para sua 
elaboração, constituída dos valores apurados nos exercícios anteriores e da 
projeção dos valores para 2011, 2012 e 2013.   
 
 
II - DAS PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 
 
 
 Art. 17. As prioridades e metas da administração municipal para o 
exercício financeiro de 2013, serão definidas e demonstrada no plano plurianual 
de 2010 a 2014, compatíveis com os objetivos e normas estabelecidas nesta lei. 
 
 
 § 1º. Os recursos estimados na lei orçamentária 
para 2013 serão destinados, preferencialmente, para as prioridades e metas 
estabelecidas nos anexos do plano plurianual não se constituindo todavia, em 
limite à programação das despesas. 
 
 § 2º. Na elaboração da proposta orçamentária para 
2013, o poder executivo poderá aumentar ou diminuir as metas físicas 
estabelecidas nesta lei, a fim de compatibilizar a despesa orçada à receita 
estimada, de forma a preservar o equilíbrio das contas públicas. 
 
 
III - DA ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS 
 
 
 Art. 18. O orçamento para o exercício financeiro de 2013 abrangerá os 
poderes legislativo e executivo, fundações, fundos, empresas públicas e outras, 
que recebam recursos do tesouro e da seguridade social e será estruturado em 
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conformidade com a estrutura organizacional estabelecida em cada entidade da 
administração municipal. 
 
 Art. 19. A lei orçamentária para 2013 evidenciará as receitas e 
despesas de cada uma das unidades gestoras, especificando aqueles vínculos a 
fundos, autarquias, e aos orçamentos fiscais e da seguridade social, desdobradas 
as despesas por função, sub-função, programa, projeto, atividade ou operações 
especiais e, quanto a sua natureza, por categoria econômica, grupo de natureza 
de despesa e modalidade de aplicação, tudo em conformidade com as portarias 
SOF/STN 42/1999 e 163/2001 e alterações posteriores, a qual deverão estar 
anexados os anexos exigidos nas portarias da Secretaria do Tesouro Nacional - 
STN. 
 
 Art. 20. A mensagem de encaminhamento da proposta orçamentária 
de que trata o art. 22, parágrafo único, inciso I da Lei 4.320/1964, conterá: 
 
 
IV - DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DO 
ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO 
 
           Art. 21. O Orçamento para exercício de 2013 obedecerá entre 
outros, ao princípio da transparência e do equilíbrio entre receitas e despesas, 
abrangendo os poderes legislativo e executivo, fundações, fundos, empresas 
públicas e outras (arts. 1º, § 1º 4º I, "a" e 48 LRF). 
 
 Art. 22. Os estudos para definição dos orçamentos da receita para 
2013 deverão observar os efeitos da alteração da legislação tributária, incentivos 
fiscais autorizados, a inflação do período, o crescimento econômico, a ampliação 
da base de calculo dos tributos e a sua evolução nos últimos três exercícios e a 
projeção para os dois seguintes (art. 12 da LRF). 
 
 Parágrafo único. Até 30 dias antes do prazo para encaminhamento da 
proposta orçamentária ao poder legislativo, o poder executivo municipal colocara à 
disposição da câmara municipal e do ministério público, os estudos e as 
estimativas de receitas para exercícios subseqüentes e as respectivas memórias 
de cálculo (art. 12, § 3º da LRF). 
 
 Art. 23. Na execução do orçamento, verificado que o comportamento 
da receita poderá afetar o cumprimento das metas de resultado primário e 
nominal, os poderes legislativo e executivo, de forma proporcional as suas 
dotações e observadas a fonte de recursos, adotarão o mecanismo de limitação 
de empenhos e movimentação financeira nos montantes necessários, para as 
dotações abaixo (art. 9º da LRF): 
 

I  -  projetos ou atividades vinculadas a recursos 
oriundos de transferências voluntárias; 

II  - obras em geral, desde que ainda não iniciadas; 
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III  - dotação para combustíveis, obras, serviços 
públicos e agricultura; e 

IV  - dotação para material de consumo e outros 
serviços de terceiros das diversas atividades.  

 
 Parágrafo único. Na avaliação do cumprimento das metas bimestrais de 
arrecadação para implementação ou não do mecanismo da limitação de empenho 
e movimentação financeira, será considerado ainda o resultado financeiro apurado 
no balanço patrimonial do exercício anterior, em cada fonte de recursos. 
 
 Art. 24. As despesas obrigatórias de caráter continuado em relação à 
receita corrente líquida, programada para 2013, poderão ser expandidas em até 
5%, tomando-se por base as despesas obrigatórias de caráter continuado fixadas 
na lei orçamentária anual para 2012 (art. 4º, § 2º da LRF). 
 
 Art. 25. Constituem riscos fiscais capazes de afetar o equilíbrio das 
contas públicas do município, aqueles constantes do anexo próprio desta lei (art. 
4º, § 3º da LRF).  
 § 1º. Os riscos fiscais, caso se concretizem, 
serão atendidos com recursos da reserva de contingência e também, se houver, 
do excesso de arrecadação e do superávit financeiro do exercício de 2012. 
  
 § 2º. Sendo estes recursos insuficientes, o 
executivo municipal encaminhara projeto de lei à câmara municipal, propondo 
anulação de recursos ordinários alocados para outras dotações não 
comprometidas. 
 
 
 Art. 26. O orçamento para o exercício de 2013 destinará recursos para 
a reserva de contingência, não inferior a 3% das receitas correntes líquidas 
previstas e 35% do total do orçamento de cada entidade para a abertura de 
créditos adicionais suplementares. (art. 5º, III da LRF). 
 
 § 1º. Os recursos da reserva de contingência 
serão destinados ao atendimento de passivos contingentes e outros riscos e 
eventos fiscais imprevistos, obtenção de resultado primário positivo se for o caso, 
e também para abertura de créditos adicionais suplementares conforme disposto 
na portaria MPO nº 42/1999, art. 5º e portaria STN nº 163/2001, art. 8º (art. 5º III, 
"b" da LRF). 
 
 § 2º. Os recursos da reserva de contingência 
destinados a riscos fiscais, caso estes não se concretizem até o dia 15 de 
novembro de 2013, poderão ser utilizados por ato do chefe do poder executivo 
municipal para abertura de créditos adicionais especiais e suplementares de 
dotações que se tornaram insuficientes. 
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 Art. 27. Os investimentos com duração superior a 12 meses só 
constarão da lei orçamentária anual se contemplados no plano plurianual (art. 5º, 
§ 5º da LRF). 
 
 Art. 28. O chefe do poder executivo municipal estabelecerá até 30 dias 
após a publicação da lei orçamentária anual, a programação financeira das 
receitas e despesas e o cronograma de execução mensal ou bimestral para as 
unidades gestoras, se for o caso (art. 8º da LRF). 
 
 Art. 29. Os projetos e atividades priorizados na lei orçamentária para 
2013 com dotações vinculadas e fontes de recursos oriundos de transferências 
voluntárias, operações de crédito, alienação de bens e outras extraordinárias, só 
serão executados e utilizados a qualquer título, se ocorrer ou estiver garantido o 
seu ingresso no fluxo de caixa, respeitado ainda o montante ingressado ou 
garantido (art. 8º, § parágrafo único e 50, I da LRF). 
 
 Art. 30. A renúncia de receita estimada para o exercício de 2013, 
constante do anexo próprio desta lei, não será considerada para efeito de cálculo 
do orçamento da receita (art. 4º, § 2º, V e art. 14, I da LRF). 
  

Art. 31. A transferência de recursos do tesouro municipal a entidades 
privadas, beneficiará somente aquelas de caráter educativo, assistencial, 
recreativo, cultural, esportivo, de cooperação técnica e voltadas para o 
fortalecimento do associativismo municipal e dependerá de autorização em lei 
específica (art. 4º, I, "f" e 26 da LRF). 
 
 
 Parágrafo único. As entidades beneficiadas com recursos do tesouro 
municipal deverão prestar contas no prazo de 30 dias, contados do recebimento 
do recurso, na forma estabelecida pelo serviço de contabilidade municipal (art. 70, 
parágrafo único da Constituição Federal).  
 
 Art. 32. Os procedimentos administrativos de estimativa do impacto 
orçamentário-financeiro e declaração do ordenador da despesa de que trata o art. 
16, itens I e II da LRF deverão ser inseridos no processo que abriga os autos da 
licitação ou sua dispensa/inexigibilidade.  
 
 Parágrafo único. Para efeito do disposto no art. 16, § 3º da LRF, são 
consideradas despesas irrelevantes, aqueles decorrentes da criação, expansão ou 
aperfeiçoamento da ação governamental que acarrete aumento da despesa, cujo 
montante no exercício financeiro de 2013, em cada evento, não exceda ao valor 
limite para dispensa de licitação, fixado no item I do art. 24 da Lei nº 8.666/1993, 
devidamente atualizado (art. 16, § 3º da LRF). 
 
 Art. 33. As obras em andamento e a conservação do patrimônio 
público terão prioridade sobre projetos novos na alocação de recursos 
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orçamentários, salvo projetos programados com recursos de transferência 
voluntária e operação de crédito (art. 45 da LRF). 
 
 Art. 34. Despesas de competência de outros entes da federação só 
serão assumidas pela administração municipal quando firmados convênios, 
acordos ou ajustes e previstos recursos na lei orçamentária (art. 62 da LRF). 
 
 Art. 35. A previsão das receitas e a fixação das despesas serão 
orçadas para 2013 a preços correntes. 
 
 Art. 36. A execução do orçamento da despesa obedecerá, dentro de 
cada projeto, atividade ou operações especiais, a dotação fixada para cada grupo 
de natureza de despesa/modalidade de aplicação, com apropriação dos gastos 
nos respectivos elementos de que trata a portaria STN nº 163/2001. 
 
 Parágrafo único. A transposição, o remanejamento ou a transferência de 
recursos de um grupo de natureza de despesa/modalidade de aplicação para 
outro, dentro de cada projeto, atividade ou operações especiais, poderá ser feita 
por decreto do prefeito municipal no âmbito do poder executivo e por decreto 
legislativo do presidente da câmara no âmbito do poder legislativo (art. 167, VI da 
Constituição Federal). 
 
 Art. 37. Durante a execução orçamentária de 2013, o poder executivo 
municipal, autorizado por lei, poderá incluir novos projetos, atividades ou 
operações especiais no orçamento das unidades gestoras na forma de crédito 
especial, desde que se enquadre nas prioridades para o exercício de 2012 (art. 
167, I da Constituição Federal). 
 
 Art. 38. O controle de custos das ações desenvolvidas pelo poder 
público municipal, obedecerá ao estabelecido no art. 50, § 3º da LRF. 
  

Parágrafo único. Os custos serão apurados através de operações 
orçamentárias, tomando-se por base as metas fiscais previstas nas planilhas das 
despesas e nas metas físicas realizadas e apuradas ao final do exercício (art. 4º, 
"e" da LRF). 
 
 Art. 39. Os programas priorizados por esta lei e contemplados no 
plano plurianual, que integrarem a lei orçamentária de 2013 serão objeto de 
avaliação permanente pelos responsáveis, de modo a acompanhar o cumprimento 
dos seus objetivos, corrigir desvios e avaliar seus custos e cumprimento das 
metas físicas estabelecidas (art. 4º, I, "e" da LRF). 
 
 
V - DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL 
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 Art. 40. A lei orçamentária de 2013 poderá conter autorização para 
contratação de operações de crédito para atendimento à despesas de capital, 
observado o limite de endividamento, de até 50% das receitas correntes líquidas 
apuradas até o final do semestre anterior a assinatura do contrato, na forma 
estabelecida na LRF (art. 30, 31 e 32 da LRF). 
 
 Art. 41. A contratação de operações de crédito dependerá de 
autorização em lei específica (art. 32, parágrafo único da LRF). 
 
 Art. 42. Ultrapassado o limite de endividamento definido na legislação 
pertinente e enquanto perdurar o excesso, o poder executivo obterá resultado 
primário necessário através da limitação de empenho e movimentação financeira 
(art. 31, § 1°, II da LRF). 
 
 
 
VI - DAS DISPOSIÇÕES SOBRE DESPESAS COM PESSOAL 
 
 
 Art. 43. O executivo e o legislativo municipal, mediante lei autorizativa, 
poderão em 2013, criar cargos e funções, alterar a estrutura de carreira, corrigir ou 
aumentar a remuneração de servidores, conceder vantagens, admitir pessoal 
aprovado em concurso público ou caráter temporário na forma de lei, observados 
os limites e as regras da LRF (art. 169, § 1º, II da Constituição Federal). 
 
 
 Parágrafo único. Os recursos para as despesas 
decorrentes destes atos deverão estar previstos na lei de orçamento para 2013. 
 
 Art. 44. Ressalvada a hipótese do inciso X do artigo 37 da 
Constituição Federal, a despesa total com pessoal de cada um dos poderes em 
2013, executivo e legislativo, obedecido o limite prudencial de 51,30% e 5,70% da 
Receita Corrente Líquida, respectivamente (art. 71 da LRF).    
  
 Art. 45. Nos casos de necessidade temporária, de excepcional 
interesse público, devidamente justificado pela autoridade competente, a 
administração municipal poderá autorizar a realização de horas extras pelos 
servidores, quando as despesas com pessoal não excederem a 95% do limite 
estabelecido no art. 20, III da LRF (art. 22, parágrafo único, V da LRF). 
 
 Art. 46. O executivo municipal adotará as seguintes medidas para 
reduzir as despesas com pessoal caso elas ultrapassem os limites estabelecidos 
na LRF (arts. 19 e 20 da LRF): 
 

I  - eliminação de vantagens concedidas a 
servidores; 

II  - eliminação das despesas com horas-extras; 
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III  - exoneração de servidores ocupantes de cargo 
em comissão; 

IV  - demissão de servidores admitidos em caráter 
temporário. 

 
 Art. 47. Para efeito desta lei e registros contábeis, entende-se como 
terceirização de mão-de-obra referente substituição de servidores de que trata o 
art. 18, § 1º da LRF, a contratação de mão-de-obra cujas atividades ou funções 
guardem relação com atividades ou funções previstas no plano de cargos da 
administração municipal, ou ainda, atividades próprias da administração pública 
municipal, desde que, em ambos os casos, não haja utilização de materiais ou 
equipamentos de propriedade do contratado ou de terceiros. 
 
 Parágrafo único. Quando a contratação de mão-de-
obra envolver também fornecimento de materiais ou utilização de equipamentos 
de propriedade do contratado ou de terceiros, por não caracterizar substituição de 
servidores, a despesa será classificada em outros elementos de despesa que não 
o "34 - outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização". 
 
 
VII - DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÃO NA LEGISLAÇÃO TRIBUTARIA 
 
 Art. 48. O executivo municipal, quando autorizado em lei, poderá 
conceder ou ampliar benefício fiscal de natureza tributária com vistas a estimular o 
crescimento econômico, a geração de empregos e renda, ou beneficiar 
contribuintes integrantes de classes menos favorecidas, devendo esses benefícios 
ser considerados no cálculo do orçamento da receita e serem objeto de estudos 
do seu impacto orçamentário e financeiro no exercício em que iniciar sua vigência 
e nos dois subseqüentes (art. 14 da LRF). 
 
 Art. 49. Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em dívida 
ativa, cujos custos para cobrança sejam superiores ao crédito tributário, poderão 
ser cancelados, mediante autorização em lei, não se constituindo como renúncia 
de receita (art. 14 § 3º da LRF). 
 
 Art. 50. O ato que conceder ou ampliar incentivo, isenção ou benefício 
de natureza tributária ou financeira constante do orçamento da receita, somente 
entrará em vigor após adoção de medidas de compensação (art. 14, § 2º da LRF). 
 
 
 VIII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
 
 Art. 51. O executivo municipal enviará a proposta orçamentária à 
câmara municipal no prazo estabelecido na lei orgânica do município, que a 
apreciará e a devolverá para sanção até o encerramento do período legislativo 
anual. 
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 § 1º. A câmara municipal não entrará em 
recesso enquanto não cumprir o disposto no "caput" deste artigo. 
 
 § 2º. Se o projeto de lei orçamentário anual não 
for encaminhado à sanção até o início do exercício financeiro de 2013, fica o 
executivo municipal autorizado a executar a proposta orçamentária na forma 
original, até a sanção da respectiva lei orçamentária anual. 
 
 Art. 52. Serão consideradas legais as despesas com multas e juros 
pelo eventual atraso no pagamento de compromissos assumidos, motivados por 
insuficiência de tesouraria. 
 
 Art. 53. Os créditos especiais e extraordinários, abertos nos últimos 
quatro meses do exercício, poderão ser reabertos no exercício subseqüente, por 
ato do chefe do poder executivo. 
 
 Art. 54. O executivo municipal está autorizado a assinar convênios 
com o governo federal e estadual através de seus órgãos da administração direta 
ou indireta, para realização de obras ou serviços de competência ou não do 
município.  
 
 Art. 55. Encargos patronais não quitados após a formalização do 
termo de confissão da dívida, poderá ser parcelado em até 60 parcelas mensais e 
consecutivas. 
 
 Art. 56. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.  
 
 

Edifício da Prefeitura Municipal de Santa Inês, aos vinte 
e nove dias do mês de junho de dois mil e doze. 

 
 
 
 
 
 
Clodoaldo Alves de Oliveira 
           Prefeito Municipal 
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LEI Nº 320/2012 
SÚMULA: Dispõe sobre a abertura de um crédito 

adicional especial no valor de R$ 
80.000,00 (oitenta mil reais), e dá outras 
providências. 

A Câmara de Vereadores do Município de Santa 
Inês aprovou, e eu, Clodoaldo Alves de Oliveira, sanciono a presente Lei: 

 
Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal 

autorizado a proceder a abertura de um crédito adicional especial no orçamento 
vigente no valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), mediante a inclusão de rubrica de 
despesa, com a seguinte classificação orçamentária: 
 
Órgão: 07 – Departamento de Saúde  
Unidade: 003 – Fundo Municipal de Saúde  
Função: 10 – Saúde  
Sub-Função: 302 – Assistência Hospitalar e Ambulatorial  
Programa: 06 – Santa Inês mais Saúde  
Atividade 2033 –Manutenção dos Serviços da Saúde Pública  
Elemento da 
Despesa 

3.3.7.1.4.1 – Contribuições  30.000,00 

   
Órgão: 07 – Departamento de Saúde  
Unidade: 004 – Fundo Municipal de Saúde  
Função: 10 – Saúde  
Sub-Função: 302 – Assistência Hospitalar e Ambulatorial  
Programa: 06 – Santa Inês mais Saúde  
Atividade 2034 – Manut.dos Serv.da Saúde Pública-prog 

vinculados 
 

Elemento da 
Despesa 

3.3.7.1.4.1 – Contribuições  50.000,00 

   
 Total Geral 80.000,00 
 

Art. 2º. Como recurso para atender a abertura de 
crédito adicional especial de que trata o artigo anterior, fica autorizado a utilizar o 
provável excesso de arrecadação e/ou superávit financeiro de receita de convênio e 
programa, bem como a anulação de dotações orçamentárias. 

 Art. 3º. Fica ainda, autorizado a incluir nos anexos 
do plano plurianual e no anexo único da Lei de Diretrizes Orçamentárias, conforme 
abaixo discriminado: 

Plano Plurianual – PPA 

Prioridade Metas Exercício de 2012 
Valor 

Manutenção dos 
Serviços da Saúde 
Pública 

Manutenção dos Serviços da Saúde Pública 
30.000,00 

Manut.dos Serv.da 
Saúde Pública-prog 

Manut.dos Serv.da Saúde Pública-prog 
vinculados 50.000,00 
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vinculados 

Lei de Diretrizes Orçamentárias 

Prioridade Metas 
Exercício de 

2012 
Valor 

Manutenção dos 
Serviços da Saúde 
Pública 

Construção; Ampliação e Reforma de 
Unidade de Saúde. 30.000,00 

Manut.dos Serv.da 
Saúde Pública-prog 
vinculados 

Manut.dos Serv.da Saúde Pública-prog 
vinculados 50.000,00 

 

Art. 4º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 

Edifício da Prefeitura Municipal de Santa Inês, aos 
cinco dias do mês de julho de dois mil e doze. 

 

 

 

 

Clodoaldo Alves de Oliveira 

Prefeito de Santa Inês 
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PORTARIA N.º 105/2012. 
 

DATA: 04 DE JULHO DE 2012. 
 

ALCIDES ELIAS FERNANDES, Prefeito Municipal de 
Inajá, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que são conferidas por 
Lei, conforme Requerimento recebido e protocolado em 03/07/2012, 
 

R E S O L V E: 
 

Conceder LICENÇA PARA CONCORRER A CARGO 

ELETIVO ao funcionário EVERTON AGUIDO MUNIZ, portador do C.P.F. N.º 

005.642.429-93, ocupante do Cargo de ENFERMEIRO, à partir de 07/07/2012 

até o dia seguinte ao da eleição, conforme Artigo 141, da Lei Municipal 

402/90, de 28/08/1990, por motivo de concorrer as eleições de 07 de outubro 

de 2012. 

 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE INAJÁ, 
ESTADO DO PARANÁ. 
Em 04 de julho de 2012. 

 
Alcides Elias Fernandes 
PREFEITO MUNICIPAL 
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PORTARIA N.º 106/2012. 
 

DATA: 04 DE JULHO DE 2012. 
 

ALCIDES ELIAS FERNANDES, Prefeito Municipal de 
Inajá, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que são conferidas por 
Lei, conforme Requerimento recebido e protocolado em 03/07/2012, 
 

R E S O L V E: 
 

Conceder LICENÇA PARA CONCORRER A CARGO 

ELETIVO ao funcionário GERSON ALVES DA SILVA, portador do C.P.F. N.º 

964.508.519-53, ocupante do Cargo de VIGIA, à partir de 07/07/2012 até o dia 

seguinte ao da eleição, conforme Artigo 141, da Lei Municipal 402/90, de 

28/08/1990, por motivo de concorrer as eleições de 07 de outubro de 2012. 

 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE INAJÁ, 
ESTADO DO PARANÁ. 
Em 04 de julho de 2012. 
 

 
Alcides Elias Fernandes 
PREFEITO MUNICIPAL 
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PORTARIA N.º 107/2012. 
 

DATA: 04 DE JULHO DE 2012. 
 

ALCIDES ELIAS FERNANDES, Prefeito Municipal de 
Inajá, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que são conferidas por 
Lei, conforme Requerimento recebido e protocolado em 03/07/2012, 
 

R E S O L V E: 
 

Conceder LICENÇA PARA CONCORRER A CARGO 

ELETIVO ao funcionário PAULO FERNANDES RODRIGUES, portador do 

C.P.F. N.º 326.639.609-00, ocupante do Cargo de MOTORISTA, à partir de 

07/07/2012 até o dia seguinte ao da eleição, conforme Artigo 141, da Lei 

Municipal 402/90, de 28/08/1990, por motivo de concorrer as eleições de 07 

de outubro de 2012. 

 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE INAJÁ, 
ESTADO DO PARANÁ. 
Em 04 de julho de 2012. 
 

Alcides Elias Fernandes 
PREFEITO MUNICIPAL 
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PORTARIA N.º 108/2012. 
 

DATA: 04 DE JULHO DE 2012. 
 

ALCIDES ELIAS FERNANDES, Prefeito Municipal de 
Inajá, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que são conferidas por 
Lei, conforme Requerimento recebido e protocolado em 03/07/2012, 
 

R E S O L V E: 
 

Conceder LICENÇA PARA CONCORRER A CARGO 

ELETIVO ao funcionário GILVANI FRANCISCO DOS SANTOS, portador do 

C.P.F. N.º 037.131.199-37, ocupante do Cargo de AGENTE COMUNITÁRIO 

DE SAÚDE, à partir de 07/07/2012 até o dia seguinte ao da eleição, conforme 

Artigo 141, da Lei Municipal 402/90, de 28/08/1990, por motivo de concorrer 

as eleições de 07 de outubro de 2012. 

 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE INAJÁ, 
ESTADO DO PARANÁ. 
Em 04 de julho de 2012. 

 
 

Alcides Elias Fernandes 
PREFEITO MUNICIPAL 
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PORTARIA N.º 109/2012. 
 

DATA: 04 DE JULHO DE 2012. 
 
ALCIDES ELIAS FERNANDES, Prefeito Municipal de 

Inajá, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que são conferidas por 
Lei, conforme Requerimento recebido e protocolado em 03/07/2012, 
 

R E S O L V E: 
 

Conceder LICENÇA PARA CONCORRER A CARGO 

ELETIVO ao funcionário HELIO RODRIGUES DE JESUS, portador do C.P.F. 

N.º 894.443.459-04, ocupante do Cargo de AUXILIAR ADMINISTRATIVO, à 

partir de 07/07/2012 até o dia seguinte ao da eleição, conforme Artigo 141, da 

Lei Municipal 402/90, de 28/08/1990, por motivo de concorrer as eleições de 

07 de outubro de 2012. 

 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE INAJÁ, 
ESTADO DO PARANÁ. 
Em 04 de julho de 2012. 
 

Alcides Elias Fernandes 
PREFEITO MUNICIPAL 
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PORTARIA N.º 110/2012. 
 

DATA: 04 DE JULHO DE 2012. 
 

ALCIDES ELIAS FERNANDES, Prefeito Municipal de 
Inajá, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que são conferidas por 
Lei, conforme Requerimento recebido e protocolado em 04/07/2012, 
 

R E S O L V E: 
 

Conceder LICENÇA PARA CONCORRER A CARGO 

ELETIVO ao funcionário DOUGLAS JOSIMAR AGUILAR, portador do C.P.F. 

N.º 033.171.989-40, ocupante do Cargo de ASSISTENTE SOCIAL, à partir de 

07/07/2012 até o dia seguinte ao da eleição, conforme Artigo 141, da Lei 

Municipal 402/90, de 28/08/1990, por motivo de concorrer as eleições de 07 

de outubro de 2012. 

 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE INAJÁ, 
ESTADO DO PARANÁ. 
Em 04 de julho de 2012. 
 

 
Alcides Elias Fernandes 
PREFEITO MUNICIPAL 
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DECRETO N.º 034/2012, 

 

DE 04 DE JULHO DE 2012. 
 

ALCIDES ELIAS FERNANDES, Prefeito Municipal de Inajá, Estado 
do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, a pedido conforme 
Requerimento protocolado em 28/06/2012, 

 
D E C R E T A: 

 
Art. 1.º - Exonerar a SRA. CELCINA PANULO, portadora da Cédula 

de Identidade R.G. n.º 6.025.628-4/SSP-PR e C.P.F. n.º 599.265.209-44, do exercício 
do Cargo em Comissão denominado ASSESSOR DO DIRETOR DA DIVISÃO 
DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, símbolo CC5, em 07 de julho de 2012. 

Art. 2.º - Este Decreto entrará em vigor a partir da data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE INAJÁ, ESTADO DO PARANÁ. 
GABINETE DO PREFEITO, EM 04 DE JULHO DE 2012. 

 
 

Alcides Elias Fernandes 
PREFEITO MUNICIPAL 
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PORTARIA N.º 099/2012. 
 

DATA: 04 DE JULHO DE 2012. 
 

ALCIDES ELIAS FERNANDES, Prefeito Municipal de 
Inajá, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que são conferidas por 
Lei, conforme Requerimento recebido e protocolado em 28/06/2012, 
 

R E S O L V E: 
 

Conceder LICENÇA PARA CONCORRER A CARGO 

ELETIVO ao funcionário LUIZ CARLOS VITOR, portador do C.P.F. N.º 

348.972.839-49, ocupante do Cargo de MOTORISTA, à partir de 07/07/2012 

até o dia seguinte ao da eleição, conforme Artigo 141, da Lei Municipal 

402/90, de 28/08/1990, por motivo de concorrer as eleições de 07 de outubro 

de 2012. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE INAJÁ, 
ESTADO DO PARANÁ. 
Em 04 de julho de 2012. 
 
 
 

Alcides Elias Fernandes 
PREFEITO MUNICIPAL 
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PORTARIA N.º 100/2012. 
 

DATA: 04 DE JULHO DE 2012. 
 

ALCIDES ELIAS FERNANDES, Prefeito Municipal de 
Inajá, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que são conferidas por 
Lei, conforme Requerimento recebido e protocolado em 28/06/2012, 
 

R E S O L V E: 
 

Conceder LICENÇA PARA CONCORRER A CARGO 

ELETIVO a funcionária MARIA JOSÉ ANGELO DA SILVA, portadora do 

C.P.F. N.º 591.979.789-49, ocupante do Cargo de PROFESSOR, à partir de 

07/07/2012 até o dia seguinte ao da eleição, conforme Artigo 141, da Lei 

Municipal 402/90, de 28/08/1990, por motivo de concorrer as eleições de 07 

de outubro de 2012. 

 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE INAJÁ, 
ESTADO DO PARANÁ. 
Em 04 de julho de 2012. 
 

Alcides Elias Fernandes 
PREFEITO MUNICIPAL 
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PORTARIA N.º 101/2012. 
 

DATA: 04 DE JULHO DE 2012. 
 

ALCIDES ELIAS FERNANDES, Prefeito Municipal de 
Inajá, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que são conferidas por 
Lei, conforme Requerimento recebido e protocolado em 28/06/2012, 
 

R E S O L V E: 
 

Conceder LICENÇA PARA CONCORRER A CARGO 

ELETIVO a funcionária FRANCIVANDA FERREIRA LIMA, portadora do 

C.P.F. N.º 745.856.149-15, ocupante do Cargo de AUXILIAR DE 

ENFERMAGEM, à partir de 07/07/2012 até o dia seguinte ao da eleição, 

conforme Artigo 141, da Lei Municipal 402/90, de 28/08/1990, por motivo de 

concorrer as eleições de 07 de outubro de 2012. 

 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE INAJÁ, 
ESTADO DO PARANÁ. 
Em 04 de julho de 2012. 
 

 
Alcides Elias Fernandes 
PREFEITO MUNICIPAL 
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PORTARIA N.º 102/2012. 
 

DATA: 04 DE JULHO DE 2012. 
 
ALCIDES ELIAS FERNANDES, Prefeito Municipal de 

Inajá, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que são conferidas por 
Lei, conforme Requerimento recebido e protocolado em 02/07/2012, 
 

R E S O L V E: 
 

Conceder LICENÇA PARA CONCORRER A CARGO 

ELETIVO ao funcionário VALTERLEI SUCHURER, portador do C.P.F. N.º 

208.323.629-72, ocupante do Cargo de AUXILIAR ADMINISTRATIVO, à partir 

de 07/07/2012 até o dia seguinte ao da eleição, conforme Artigo 141, da Lei 

Municipal 402/90, de 28/08/1990, por motivo de concorrer as eleições de 07 

de outubro de 2012. 

 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE INAJÁ, 
ESTADO DO PARANÁ. 
Em 04 de julho de 2012. 

 
 

Alcides Elias Fernandes 
PREFEITO MUNICIPAL 

Print to PDF without this message by purchasing novaPDF (http://www.novapdf.com/)

 
PORTARIA N.º 103/2012. 
 

DATA: 04 DE JULHO DE 2012. 
 

ALCIDES ELIAS FERNANDES, Prefeito Municipal de 
Inajá, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que são conferidas por 
Lei, conforme Requerimento recebido e protocolado em 02/07/2012, 
 

R E S O L V E: 
 

Conceder LICENÇA PARA CONCORRER A CARGO 

ELETIVO ao funcionário JOSÉ SALVADOR GONÇALVES, portador do 

C.P.F. N.º 279.173.639-53, ocupante do Cargo de PEDREIRO, à partir de 

07/07/2012 até o dia seguinte ao da eleição, conforme Artigo 141, da Lei 

Municipal 402/90, de 28/08/1990, por motivo de concorrer as eleições de 07 

de outubro de 2012. 

 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE INAJÁ, 
ESTADO DO PARANÁ. 
Em 04 de julho de 2012. 
 

 
Alcides Elias Fernandes 
PREFEITO MUNICIPAL 
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PORTARIA N.º 104/2012. 
 

DATA: 04 DE JULHO DE 2012. 
 

ALCIDES ELIAS FERNANDES, Prefeito Municipal de 
Inajá, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que são conferidas por 
Lei, conforme Requerimento recebido e protocolado em 02/07/2012, 
 

R E S O L V E: 
 

Conceder LICENÇA PARA CONCORRER A CARGO 

ELETIVO a funcionária MARIA APARECIDA SIMÕES, portadora do C.P.F. 

N.º 630.970.609-87, ocupante do Cargo de AUXILIAR DE ENFERMAGEM, à 

partir de 07/07/2012 até o dia seguinte ao da eleição, conforme Artigo 141, da 

Lei Municipal 402/90, de 28/08/1990, por motivo de concorrer as eleições de 

07 de outubro de 2012. 

 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE INAJÁ, 
ESTADO DO PARANÁ. 
Em 04 de julho de 2012. 

 
 

Alcides Elias Fernandes 
PREFEITO MUNICIPAL 
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AVISO DE LICITAÇÃO 
 

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL N. 033/2012 
Pelo presente, o Município de Paranacity, Estado do Paraná, faz saber que se encontra 
aberto procedimento licitatório na Modalidade Pregão Presencial n. 033/2012, Menor 
Preço “por lote”, para aquisição de gêneros de alimentação, material de expediente, 
material pedagógico, equipamentos de informática, equipamentos de áudio e vídeo, 
maquinários e equipamentos de natureza industrial e aparelhos e utensílios 
domésticos para o Programa Bolsa Família - I.G.D. do Município de Paranacity, Estado 
do Paraná, com entrega fracionada. O recebimento dos envelopes será feito até às 
09:h45min (nove horas e quarenta e cinco minutos) do dia 19 (dezenove) de julho de 
2012 e a abertura dos envelopes de propostas de preços e de documentos serão efetuados 
pelo Pregoeiro no Setor de Licitações, no prédio da Prefeitura Municipal de Paranacity, às 
10:00h (dez horas) do mesmo dia. O Edital completo e seus anexos poderão ser 
adquiridos, no endereço supramencionado, em horário de expediente. 
 

Paranacity, 05 de julho de 2012. 
 

Damázio Zanelato Junior 
Pregoeiro Oficial 
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7º TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 024/2010, REFERENTE A 
TOMADA DE PREÇOS  Nº 05/2010. 

 
  A PREFEITURA MUNICIPAL DE ATALAIA, pessoa jurídica de 
direito público, inscrita no CGC/MF sob o n. 75.731.018/0001-62, sito a Praça José 
Bento dos Santos, n. 02, Estado do Paraná, neste ato representada por seu Prefeito, 
Senhor NILSON APARECIDO MARTINS, a seguir denominada CONTRATANTE, 
e por outro lado a empresa C.R.C. CONSTRUTORA E OBRAS LTDA – ME, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 02.144.626/0001-05, sita à Rua Ibitinga 
nº 225 – Jardim Santa Rosa, na cidade de Foz do Iguaçu, Estado do Paraná, neste ato 
representada por seu diretor, senhor IVATAN BATISTA DOS REIS, Portador da 
Cédula de Identidade R.G. nº 5.053.689-0 SSP/PR, e do CPF sob nº 014.706.759-60, 
com residência e domicilio na Rua Marechal Deodoro nº 1.536, centro na cidade de Foz 
do Iguaçu. A seguir denominada CONTRATADA, que a seguir denominado 
CONTRATADO, tem entre si como justos e certo o que se segue: 
 
  Clausula Primeira: Da vigência 
  Com base no que dispõe a Lei nº 8666/93, no seu Artigo 57, inciso II, 
fica prorrogado por mais 180 (cento e oitenta) dias, a vigência do Contrato firmado 
entre as partes. 
 
  Clausula Segunda 
  Ficam inalteradas as demais clausulas do Contrato em epígrafe. 
 
  Edifício da Prefeitura Municipal de Atalaia, em 11 de Junho de 2012. 
 
NILSON APARECIDO MARTINS      IVATAN BATISTA DOS REIS 
        Prefeito Municipal      CRC Construtora de Obras Ltda 
       CONTRATANTE        CONTRATADA 
 
Testemunhas: 
______________________________________________  ______________________________________ 
CPF nº      CPF nº 
Obs: as assinaturas consta no documento original 
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CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CMAS
JARDIM OLINDA - PARANÁ

AVISO DE EDITAL – PREGÃO PRESENCIAL - Nº 056/2012 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE COLORADO torna público que realizará, às 16 horas do dia 
19 de Julho de 2012, situada na Avenida Brasil, 1.250, em Colorado, Paraná, PREGÃO 
PRESENCIAL para REGISTRO DE PREÇO, para Aquisição de concreto betuminoso usinado 
quente para a secretaria municipal de obras, urbanismo, serviços e saneamento de Colorado, 
conforme descrito em Edital, sob empreitada de menor preço por lote. 
 
A pasta técnica, com inteiro teor do edital e seus respectivos modelos, adendos e anexos poderá ser 
examinada no endereço acima indicado a partir de 10 de Julho de 2012, no horário comercial.  
de segunda a sexta-feira, no horário 8h às 17h arrecadação municipal. Informações adicionais, dúvidas 
e/ou esclarecimentos deverão ser dirigidos à Equipe de Apoio, no endereço eletrônico: 
licitacao@colorado.pr.gov.br . 

Colorado (PR), 06 de Julho de 2012. 
 

Marcos José Consalter de Mello 
Prefeito 

 
 

DECRETO Nº. 78/2012
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO  
 

VALDOMIRO CANEGUNDES DE SOUZA, Prefeito do Município 
de Presidente Castelo Branco, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições, e 
considerando o que estabelece o Edital de Concurso Publico nº 01/2012,  

R E S O L V E 
Convocar a candidata abaixo relacionada, devidamente aprovada 

no Concurso Público, aberto pelo Edital nº 01/2012, a comparecer na Divisão de 
Recursos Humanos da Prefeitura Municipal no período de 09 a 13 de Julho , 
munido de fotocópia dos documentos abaixo relacionados, a fim de ser nomeada 
no cargo para o qual foi aprovada: 
 

Nome do Candidato Cargo 
Documento 

Identidade  - R.G 

Maria Lucia da Rocha Troleis Assistente Social 30 Hs 70208857 
Genivaldo Roberto Antonio Eletricista 81297967 
Carla Andréia Canassa Pauro Fisioterapeuta 80759908 
Amemarie Schelive Roque Nutrionista 93828135 
Mario Augusto Lourenço Stravati Odontologo 101589510 
Melina Cristiane Martins Psicologo 30 hs 75211678 
Marcia Cristina da Silva Professora 69135854 
   
 
Documentos Originais e Fotocópia 
 

1. Certidão de Nascimento ou de Casamento; 
2. Carteira de Identidade; 
3. 02 fotos 3x4, colorida recente; 
4. Carteira de Trabalho – CTPS (Original); 
5. C.P.F.(Cadastro de Pessoa Física); 
6. Título de Eleitor e comprovante de votação; 
7. PIS e/ou PASEP; 
8. Certidão de Nascimento de filhos menores de 18 anos; 
9. Certificado de Reservista (se do sexo Masculino); 
10. Comprovante de Vacinação de filhos com idade inferior a 05 anos; 
11. Comprovante de Residência; 
12. Comprovante de Escolaridade correspondente ao cargo; 
13. Atestado de antecedentes criminais; 
14. Atestado médico de capacidade física e mental. 

O não comparecimento do candidato no prazo estabelecido neste Edital 
significará sua desistência tácita, autorizando a convocação de outro aprovado, 
obedecendo-se a ordem de classificação. 
 

Edifício da Prefeitura do Município de Presidente Castelo Branco, Estado 
do Paraná, aos 03 dias do mês de Julho  de 2012. 

 
 

VALDOMIRO CANEGUNDES DE SOUZA 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


